DECRETO-LEI N.º 1.713, DE 28 DE OUTUBRO 
DE 1939 (*) 


Dispõe sôbre o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis 

— da União. 

e. O Presidente da República, usando da atribuição que lhe 

RR Ro o pura com rimpnta ão 
art. 156, 


Decreta: / 


DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 


Art, 1.º Esta lei regula as condições de provimento dos 
cargos públicos, os direitos e vantagens, os deveres g respon- 
y sabilidades dos funcionários civis da União, dos Territórios e, 

Caça ad 


Texto resultante das modificações introduzidas pelos Decretos- 
Ea R0OO de DGAI TA Art, 72; E ad TER 186, 
3. de 5-6-4 Art. 248; 8 19-9-41 — Art. 214; 


Pessoal das Secretarias dos Tribunais Evestormia — Dispõe o rt. 10 
da Lei n.º 4860-458 « ecrioy os Quadros das Secretarias dos referidos 
Tribunais), im merbias: K 

> Aplicam-se sos funcionários dos Quadros das Secretarias dos Tri- 

dos Puncionários Pô- 


elida “sd recente Lat”, 
tblicos Otris, que não e: - es a pre Sr. side 


fundamen! neionários d; Secretarias dos 
lação fundamenta! diga Eu Su trário de dita lei. 


eousta sóbre transferência, sbrio que se 
m mo referido pessósl túdas as normas estatutárias para transfe- 
— ro sopalismo da União (srta. 037 do E F.. regulamentadas 

. O. 


dos 


he normas 
úblico, sendo-lhe extensivos os novos valores 


Umiformiídade de tratamento — O Estatuto veio dar a tod 
etonários públicos & mesmo tratamento, quer so tocante sos de 
nos direitos — Exp mot. 704, 90-4-41, do DASP. — D. O. 35-41. 
Oficial homerário — Funcionário público, eficinl honorário do Estr 
estã subordinado no Estatuto dos Funcionários — Par. de DO-240, do 
DASP, so proc. 5.734-40, — D. O. 1-10+40, pág. 158.750 — 3. A. (DASP) 
V vol, pág. 404 


WEI; art 180 « parágrafo único; art. 191; art 197; art. 197, alíneas bo 
e art 246, parágrafo ênico, megundo dispunha o art 1º do Decreto-lei 
nm» 4.685, do 16-0-42, fuso decreto-lei continha, sinds, az seguintes dispo- 

parágrafo único. O art 165 do referido Estatuto vigorará com 


a seguinte redação 
Art. 165. Quando licenciado pars tratamento Se enúde, o funcions- 


sta receberá o vencimento e s remuneração, caso a licença ve prolongue até 
quis meses; excedendo énie prazo, sofrerá o desconto de mm térço, do sétimo 
asa o décimo ndo mês, e de dois terços nos dove meses seguintes 

Art. 2= Em casos ceperimia, a juízo dos chefes de serviço, poderá 
ser concedidas férias, até ZU dies comecutivus, a funcionários + extrama- 
merários contratados » mensalistas, respeitados, sesupre, wu interémes e m 
conveniência do serviço 

Parágrafo ênico A autoridade que houver concedido es férias po 
derá, » qualquer momento, determinar « sua interrujição e « volts ime- 


dista fapelonário ou extranumerário as serviço. 
Art. 2» Vicam qa Intersentores Federais nos Estudos, os Prefe 


do Distrito Federal é Municípios e os Governadores nos Territ 
rizados = adotar, nas respectivas Jurisdiçõ ed do Dé 
ndo adotar, nas meses 3 cies, medidan idênticas & 


— Eee Secreto-lol foi revogado polo Decreto-lot n.º E. 176, de 14-11-45, 
e restabeleceu a vigência ou & primitiva redação dos dispositivos citados 
astirá tos, 
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n das Secretarias dos Tri. 
Onais am normas vigentes do Estatuto do; Funcionários Pá. 
blicos Civis, que não colidam com “4 da presente lei”, 

Da leitura do dispositivo transerito Verifica-se que o E. F. é legis 
lação fundamental dos funcionários d, Secretarias dos Tribunais Elej- 
torais, apenas limitada no QUe concerne q hormas em contrário da dita lei. 

Como de tal lol nada Consta sôbre transferência, É óbvi Je se 
aplica no referido Pessoal tôdas ns Normas estaty transfe- 
E! à o (arts, 63.7 do E » Fegulamentados 
Pelo Decreto nº 6,8 040), — Par. do DASP, Proe, 4 — D. O 
16-9.49, pág. 13.971, 


Secretaria do Tribunal da Justiça do Distrito Federal — Ag pessoal 
dos serviços nuxiliares, avlicar-se-ão, PO que não colidir com A presente 
Lei, ns normas da legislação federal sôbre 08 deveres, direitos « vantagens 
do persoal do serviço Público, sendo-lhe extensivos os Dovos valores dos 
Padrões de Vencimentos fixados Pela Lei ns 488, de 15 de novembro 
de 1948 (Lei no 542, de 16 do dezembro de 1948), — Art. 7º da Lei 
nº 973, de I6-1249, — D. o, 21-12.49, 


Uniformídude de tratamento — O Estatuto Veio dar a todos os fun- 
elonárion Públicos o mesmo tratamento, Quer no tocante Os deveres, quar 
mos direitos, — Exp. mot. 704, 30-44] do DASP, — D,. O. p.5.41. 


Oficial honorário — Funcionário Público, oficial honorário do Exér. 
cito, está Subordinado ao Estatuto dos Func Onários, — Par, de 90.9 40, do 
DASP, no Proc. 6.784-40, — 1), O. 1-10.40, Pág. 18.780 — 3 À. (DASP) 
V vol, Pág. 404, 


mm 

VII; art. 180 e Parágrafo Único; art, 191; urt. 198; art. 197, alínea b; 
e arm 36, Parágrafo único, segundo dispunha o art. 1º do |y reto-lei 
e de 16 DAS, Ene decreto-lei continha, Dinda, ay Séguintes dispo- 


“Parágrafo Ônico. O art, 165 do referido Estatuto Vigorará com 
RB méguinto redação: 

Art. 165 Quando licenciado Para tratamento de maúde, q funcioná- 
rio receberá o Vencimento o a Femungração, caso a licença se Prolongae é 
Deis meses; excedendo éste Prazo, sofrerá q desconto de Um têrço, do “ótimo 
até o décimo Segundo mês, e de dois torços nos faze meses Seguintes 

2 “m casos eopecíais, a julzo dos Chufes do » Vigo, poderão 
Pias, até SO dios Consecutivos, a funcionários p eXtranuy. 
€ mensalistas, Fespeitados, sem Dro, O Interêsse ea 
Conveniência do Perviço, 

Parágrafo Enico, A Nultoridade Que houver Cobcedido as fér as po- 
derá, qualquer momento, d ra sua interrugição w & volta Ime- 
dista do funcionário ou extr Fário ao serviço. 

Art. du Ficam og “ederais now Ertados, og Prefuitos 
do Distrito Federal e Mu e o% “Thiadores nos Te Fritórios, muto. 
Fizados q adotar, nag Fespectivas Juriadiçõe *, medidas idênticas de con. 
tantes disto Decreto.Jei”, 


el foi Fevogado pelo Decroto-lej RO B.IT6, de 14 145, 
leceu w Vigência ou A prímitiva redação dos dispositivos citados 


do Estatuto, 


AD e e e a pe pr e mp 


Art 2º u 


Parágrafo único As suas disposições aplicam-se ao mi- 
nistério público, ao magistério e aos funcionários das secreta- 
rias do Poder Legislativo e do Poder Judiciário, no que não 
colidirem com os dispositivos constitucionais. 


— Vide art. 273 dêste Estatuto. 


Ministério Público — Os membros do Ministério Público da União, 
do Distrito Federal e dos Territórios ingressarão nos cargos iniciais da 
esrreira mediante concurso. Após dois anos de exercício, não poderão ser 
demitidos senão por sentença judiciária ou mediante processo adminis- 
trativo em que se lhes faculte ampla defesa; nem removidos, a não ser 
mediante representação motivada pelo chefe do Ministério Público, com 
fundamento em conveniência do serviço (art, 127 da Const.). 


— Os órgãos do Ministério Público Federal terão as garantias, di- 
reitos e deveres regulados nas leis gerais relativas aos funcionários pú- 
blicos e as que lhes são asseguradas nesta lei e em lei especiais, — Ar- 
tigo 5º do D. L. 9.608, de 19-8-46 — D, O. 24. 


Secretarias do Poder Legislativo — A cada uma Câmaras compete 
dispor, em regimento interno, sôbre sua organização, polícia, criação e 
provimento de cargos. (Art. 40 da Constituição). 


Secretaria do Poder Judiciário — Compete aos Tribunais: IT — elabo- 
rar seus regimentos internos e organizar os serviços auxiliares, provendo- 
EE ai ago Via lr Legislativo 

a sb ie cargos e a fix: respectivos 
. (Art, 97 da Const.). pe 


Magistrados da Justiça Militar — Aos magistrados da Justiça Mi- 
litar não se aplicam os dispositivos do E, F., salvo quando lei expressa 
o determinar, como no caso de licenças. — Proc. 205-44 do DASP 
— D. O, 14-2-44, pág. 2.472. 
Ministros do Supremo Tribunal! Federal — A aposentadoria, as li- 
cenças e o auxílio para funeral dos Ministros do Supremo Tribunal Fe- 
são regulados pelo D. L. 7.730, de 12-7-45 — D. O. 14. 


Militares — Não poderão ser aplicadas sos militares as disposições do 
RR O o SO 14645; 
ogia Saca al poe dra sitio  — Exp. mot, 1.657, 14-8-45, 
do DASP — O BEBAS, pág. 18.069. 

Secretaria do Tribunal de Contas — O Tribunal de Contas exercerá, 
RR RD a Cana )O o & verd quado, pEbpiio 
para o seu (Art. 76, 12º, da Const.). 


Art. 2º Funcionário público é a pessoa legalmente in- 
vestida em cargo público. 


e 


Ê 


— Leg. ant: Art. 1.º, parágrafo único, do Decreto n.º 18.088, de 
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SP. — 


Am 2º 


especial, — recriar ger 
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de quinhentos mil réis a três contos de réis — 
3.688, de 3-10-41 — Lei das Contravenções 


ública — O simples fato de, no curso de uma 
je é investigador de polícia, não constitui usur- 
ica, não passando de simples demonstração de ba- 
«J. Distrito Federal na Revisão Criminal 
» 46, pág. 121, 


funcionário — A definição estatutária de funcionário 

eitos da aplicação do Estatuto (arts 2º e 3.9). 

o bri de funcionário público cessdloia na é fixo mas 

adquirindo ora caráter is amplo, ora mais 

rei nd de 27-10-43, do DASP no Proc. 11.703-43 — D. O. 30-9, 


— -se funcionário público, para os efeitos penais, quem, 
embora transitôriamente ou sem remuneração, exerce cargo. Gmprêie cu 


pública. Equipara-se a funcionário público quem exerce cargo, 
ou 
Pen 


ar Po epa R ad para ie Tart ser o parágeato Guto 


govêrmo ou 


Parágrafo único. O vencimento dos cargos públicos obe- 
decerá a padrões prêviamente fixados em lei. 


E 


qi 
nr 


No egtalemena da trio do fncnáio iv ão eat 


das várias zonas 
partes da custo de via 


de er nem mesmo quanto ao 
— do DASP, — D. O, 31-12-42, 
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Art. 4.º Os cargos são de carreira ou isolados. 


— Os cargos podem ser de provimento efetivo ou em comissão, A in- 
vestidura, como eira do provimento não afeta fundamentalmente a 


função jo assente em matéria de administração 
a a , não existem em benefício vb a 
sim, do Estado, — Exp. mot. 360, 18-3-41, do DASP, — D. O. 26. 


Parágrafo único. São de carreira os que se integram em 
classes e correspondem a uma profissão; isolados, os que não 
se podem integrar em classes e correspondem a certa e deter- 
minada função. 


— Leg. ant.: Art, 2.º da Lei 284, de 1936. 


— Art. 5º Classe é um agrupamento de cargos da mesma 
profissão e de igual padrão de vencimento. 


. — As classes de ums carreira indicam, aj Rena e mino 6 não 
E did Viga ão Pi ia va o do Reajustamento, 
Edge aço q funcionário — Desp. do DASP no Proc. 1.812 — D. 0. 
12-12-38, pág. 25.780, — J, A., 1.º, pág. 43 


Art. 6.º Carreira é um conjunto de classes da mesma 
profissão, escalonadas segundo os padrões de vencimento. 


— A carreira função, conhecimentos especiali- 
zados, Po dio Pra PR Voe ta veio res «ad ond. 
mentos, — mot. 3, 12-:8-38, do DASP — E. M., 1.º vol, pág. 2. 


Princípios da Lei 284 — O que a Lei 284 fêz foi: primeiramente, 
Vaio] vas profissões; em segundo, gru- 
dentro das nela debe agia ul a 


ERRO RR 3 
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Art. 7.º As atribuições de cada carreira serão definidas 


— No serviço público civil não é o, vencimento que determina Ma 
— Par. 9-12.41, do DASP, no Proe. 10.806 — D. O. 13. 
— Hierarquia é de autoridade”, “ordem e 
subordinação de poderes”, *: distribuição dos poderes, com au- 
de uns a outros”, “ordem e graduação do 
autoritário", e, como tal, é mantida no sistema vigente, que, apita 
lou as atribuições dos ocupantes diva caros uma carreira — 
representativa de uma Proton anular os postos de 
chefin, direção, e comando, que definem, exatamente, a hio- 
rarquia. 

y a vestidura em postos desta natureza & que determina m Era- 
duação da autoridade, dentro da escala hierárquica. —P tanto fo é nom 
dade, que um simplos estranho no quadro do público, cha- 

Em indirerá gplinre 0 cao, e a ria do Ministário 

a o na in y 

a e emmutitua menospreso à autoridade dos mais graduados fim” 
a O rinistério, que lhe ficarão, imediatamente, subordinados 
rios do io que ocorro com todos os demalh postos de chefia e di 
rocha Porque a autoridade não deriva, necesshriamente, da qualidade de 
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Segundo classe; 
e) Cesuelheiro e Primeiro Secretário, qu Cônsul de 1º claiso; 
à) Ministro Plenipotenciário de 2º classe, ou Geral; 
e) Ministro Plenipotenciário de 1º ou em co 
missão. (Art 1º da Lei 607, de 6-149 — D. 71-49). 


De acórdo com as da Lei 284, públicos foram 
grope Bo qa eramtatos ora 


os 
merviços: Desde então, a Ps 


E 


Art. 1 17 


permanente (Q.P.) — dos cargos e funções de caráte: permanente 
reg suplementar a leao end aos Pe Ten que, por ed 


Art. 9.º Não haverá equivalência entre as diferentes car- 
reiras. 


— ant: Art. 4.º do Decreto n.º 5.622, de 28-12-28, e art. 5.º 
da E DSO de DSO 


— Ficam revogadas tôdas as disposições de leis anteriores que equi- 
ou vencimentos e permitem a elevação do número de fun- 
iria peida o e 


ou idênticos encargos, as mesmas ou idênticas responsabilidades, o mesmo 
ou volume de trabalho. — Exp. mot. 3.342, 8-12-41, do 
DASP — J. A. (DASP), 7.º vol., pág. 176. 


| 


Constituição — Os públicos são acessíveis a todos os brasi- 
leíros, observados os que a lei estabelecer (art. 184). 
TITULO 1 


PROVIMENTO E VACÂNCIA DOS CARGOS PÚBLICOS 
CAPÍTULO 1 
Do provimento 


Art. 11. Compete ao Presidente da República prover, por 
decreto, os cargos públicos federais, salvo as exceções previstas 


ja 
” 


8 y Art 12 
» 
da lei e com as ressalvas estatuídas por esta Constituição, os cargos pú- 
ico ea ivas constantes da Constituição nôbre provimento de 
cargos públicos são referentes Secretarias Poder Legislativo 
pe al do Poder Judcário (art. 97, 11) e do Tribunal de Contas 
art. 7 º). 


— Leg. ant.: — Art. 1.º,do Deer. 19,398, de 11-11-930. 


inteativa, do Proto e O LI 
viços de pessoal. — Exp. mot, 3.419, 22-11-41, do DASP — D, O. 1-12. 

Universidade — A nomeação de profeasôres catedráticos fica 
adstrita à regra de de cargos competência 
privativa do Presidente da sendo que a expressão “na forma 
da lei” do texto constitucional se condições que o 
candidato deve preencher essa nomeação, de acórdo com a lei ordi- 
mária, e não a atribuição da prema em relação 
erros de 4-6-47, do , no Proc. 10.025-46 — D. O. 11-6-47, 


MATA ENTE E ss 


Art. 13, 1 19 


Art, 13. Só poderá ser provido em cargo público quem 
satisfizer os seguintes requisitos: (*) 


io depe satisfazer requisitos — Em face da legislação 

há possibilidade de adquirirem extranumerários o direito 
de ingresso nas carreiras do funcionalismo, independente da prestação 
de concurso « do Cumprimento das demais exigências legais que regem O 
provimento de cargo públicos — Exp. mot. 1.690, de 11-10-49 do ASP 
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Hi 
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existem cuj 
mulheres deverão ser conferidas. — Exp. mot. 829, de 9-5-41, 
O. 16. — J. A, (DASP), VI, pág. 103, 


; 


di 
Es 


Constituição — Art. 129. "São brasileiros: 


os nascidos no Brasil, ainda que de pais estrangeiros, não resi- 
êstes a serviço do seu país; 


Pd a o is 


DRERARAS Dra 
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A Art. 13, HI a 


ca- 
derneta ou certificado de reservista militar; título de eleitor, desde que 
não seja proveniente de alistamento ez officio; título declaratório de natu- 
RR nO Ape O on! QUA 100 mare] militar 
rio; diploma ou título cientf de estabelecimento oficial e certidão, de 
inteiro teor, de qualquer dos documentos enumerados extraída de pro- 
cessos em andamento ou arquivados em repartições públicas rei EE 
taduais ou municipais, ou em estabelecimentos oficiais de ensino. Exis- 
tindo declaração do com ausência do dia, o nascimento deverá ser 
considerado como ido no último dia do mesmo e, na falta do 
“como ocorrido no dia 31 de dezembro do ano declarado. — Circ. 8-97, de 


, * mento; justificação judicial na forma do Decreto 3.607, de 10-2-1886; 


Y Constituição — Art. 181. “Todos os brasileiros são obrigados ao ser- 
= viço militar ou a outros encargos necessários à defesa da Pátria, nos 


$ 1.º As mulheres ficam isentas do serviço militar, mas sujeitas aos 
encargos que a lei estabelecer. 
$2º A obrigação militar dos eclesiásticos será cumprida nos ser- 
viços das fórças armadas ou na sua assistência espiritual. 
Prian RD DEP E Oo cara Epoca Coe JUNHO inicial Mixáda 
em para prestação serviço tar, exercer função pública ou 
emprêgo em entidade autá sociedade de economia mista 
ou 


Chefes repartição serviço, verifica: 
nata emo IESração as alposto in letra. dostã 
ae que seia minado ud 
E Le 9500, de $5:746 — D. O, 25, 
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t 


5) Certificado de Reservista; al 
e) Certificado de laenção do Serviço Militar, 


içõe dei 
“ Colégio Militar — São considerados quites serviço militar " 
2 ee, com 
alisva dela e 24 sérica do Curto Cientifico do Celógio Militar que bre 
À e houverem tido aproveitamento nos vários ramos 


va 

+27 in — Art. 135. — “Só se suspendem ou perdem os direitos 
f 81º Suspendem-se: 

y por incapacidade cívil 4 


"pas cos prevista DRA gm (00) 

+, — recusa no a 

mi — de titulo nobiliário ou condecoração estrangeira 
E "Hoplard aro aiág rg halo rudlive lego visar srdpde 


o 
fa da Lei nº BIS, do 18-049. — D. O. 19. 
N Serviço eleitoral! — Entre os direitos do cidadão, deve ser 
= nientado o 06 Vet (SDS A é, também, um dever, 
(art. 4.º do D. L, 7. de 28-5-45), infrações penais pa- 
níveis, entre outros fatos: 


salvo se Se! deito Raro nn om 
o 
| o ia 


Art. 13, VI a 23 


V. Ter bom procedimento; 


-— De acórdo com o art. 69 e parágrafo único do Código Penal, a in- 
capacidade temporária para investidura em função pública constitui uma 
das interdições de direito e na mesma incorrem: 


q) de cinco a vinte anos, o condenado à reclusão por temvo não 

inferior a quatro anos ou o condenado crime doloso cometido no exer- 

, élcio de função pública, em juízo Fazenda Pública, ou de patri- 
mônio de entidade qualquer que seja o tempo da pena. 


o se boas 
, ainda, de resultados de exames, não o nomeado ser 
RD O DARE, a Proa O RAT e DS 0. 20. 


capacidade física executados 


visam o estado de saúde e a 
às atribuições do cargo ou 
ASP, no Proc, 9.713-43 — 
oficiais de resultados dos exames 
tos inscritos em concurso ou 
pelo S. B. M. mas ficar a 
go fato olilad, dd js 
interesse nos 
e DI DUB, 
blico — Exp. mot. 2.984, de 
. 30-9, pág. 14.567. 
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| Art. 13, VIII - 25 

VII. Ter-se habilitado prêviamente em concurso, salvo 
quando se tratar de cargos isolados para os quais não haja essa 
exigência; 


Constituição — A primeira investidura em cargo de carreira e em 
outros que a lei determinar cfetuar-se-á mediante concurso, 
de saúde. — Art. 186. 


— Leg. ant.: Art, 41 da Lei 284, de 1936, 


A RS A ae So o memoição, 

do de concurso, Er AbeçÃo om in es 

Merrnimtsatho. de qualnias ator bre pec pç 

em concursos para as carreiras de Escriturário de qualquer 
o 


tende com o serviço público e não eurreira 
RR na 


estabelece, que os concursos só se realizem para as classes 
iniciais. Assim, não prescindir de concurso prévio a “primeira ín- 
vestidura”, isto é, u “primeira ”, para “cargos carreira”. 
Todavia, essa “primeira investidura” tanto le operar-se em cargo de 
classe inicial como em pósto carreira. É assunto que 
cabe à lei ordinária regular o princípio constitucional 
da do concurso. — Exp. mot. 127, de 24-1-39, do DASP 
— E. Vol, II, pág. 65. 


p Magistério — Não é conveniente que o provimento de cargo isolado, 
, professor, feito, em caráter efetivo, independente de concurso. — 
DR not di; do DASP — D. O. 6-3-41, pág. 3.992. 
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Art: 2. “Será apr 
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determinados cargos ou 
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Presidente do no Proe, 1 — D. O. de 6-3, pág. 3.638. 
Tecnologista — Na ii po bye Lo epa a regra 
- estatutária, isto é, cabe ao órgão te, mediante foro para 


o acesso nos cargos carreira de Tecnologista priva- 
tivo de Químicos ou de Engenheiros Industriais ou de Engenheiros Qui- 
micos ou, ainda, de um grupo com a participação, ou não, dos Engenheiros 


ME Adirir veja deve estar registado — Verificado que o título de Contador 
apresentado pelo cam Cpo eder não está registado na Divisão do Ensino Co- 
de 13-10-43, da 


a inscrição — Desp. 
DE do DASE, DE Eivo TO SEUS DE O TEJO, PÁG 16 ME 
Contador e guarda-livros — O regulamento da profissão é regulado 
pelo Decreto-lei nº 9.995, de 27-5-46. 


Engenheiro — Aos concursos Rs carreira de Engenheiro não 
concorrer os portadores de lie de Engenheiro Agrônomo. Par. 
DASP, de 19-12-47. 


— Nomeação interina, prio di ão Mio Di Dc a 
RE AoA E ed e Ar — Exp. mot 1.767, de 
5-8-41 do DASP — D. O. 18. 


Investigação social — A prova de investigação social deve abranger 
podas ppa Lp e criminal, mas também a análise dos an- 
tecedentes funcionais dos candidatos, com a finalidade de torná-la mais 


DR qi medida de caráter geral e não cir- 
cunscrita Mobi candidato: == Par./ do DASE no Proc. 6. 230-49 — 
DO TOLLAS, pão IS-TES. 


Carreiras técnicas — No M, A. são privativas: 


q) de agrônomos ou engenhei: aii ba 
nomo-Biologista, Agrônomo-Cafeicultor, ta, Agrônomo- 


E ara cd de Fomento Agrícola, DA ratos de Plantas 
jin ce Agrônomo Silvicultor e Agrônomo-Eco- 
b) de veterinários ou médicos-veterinários, as carreiras de Inspetor 


de Produtos de Origem Animal e Veterinário-Sanitarista ; 
3) o oa ne dr Pa e pg 


e de e 


dei de agrônomos ou engenheiros-agrônomos e químicos, as carreiras 


e Naturalista não estão sujeitas tio 
tis pda = º do D. Li 8.695, de 16-1-46 — D. O, 1 


6 ii À oa a a E a 


o E 


E tis dad io ce re 


ção de 1937, e que obteve 


Reversão — Funcionário 


Constitui 
de 1947, 


Fu : 
di a 2 


a; H 4 


a o , 


Ast. 14 29 


ER re er E o o DASE pela Viabilidade” da po E) ad Par 
uiu o ado a ae 
no Proc, 582-50 — D. O. 31-1-50, pág. 1 


Parágrafo único. A prova das condições a que se refe- 
rem os itens Il e VIII dêste artigo não será exigida nos casos 
dos itens IV e VII do art. 12. 


Interinos devem satisfazer Ef mr Mr 
Estatuto — Cire. 138, de 4-4-40, do DAS SD; O. 8-4-40, 


Reservistas — “Os cargos públicos do funcionalismo civil do Mi- 
SEER aspirantes » oficial e oficiuis 
da Reserva da 24 classe, « assim 
— Art, 4.º do Decreto-lei n.º 2,750, de 6-11-1940 — D, 


dp pi pen o 
ssim, sendo, foi anotado o pedido para oportuna consideração. o. 
23-8-49, pág. 12.213). : 


Orden do mg nomeação dos candidatos upróvados em 
obedecerá à ordem de obtida, — 
eecraordsER ri did q ma o 


— Não compate no candidato determinar a época em que lhe con- 


vém a nomeação, devendo ser observada a ordem de — Desp, 
do Pres. do DASP no proc T.83048 = D, O. 8-9-42, pág. 13. 
PR A Lai elo oca! o reli em con- 
comum a maís de um — Exp. 
mot, 625, SE de rio DOS 7-1-49, 


— Os candidatos sé submetem densas ia o piora pro determinada 


tação. dx cargos, podendo portao, sr ipa ara Dm 
& administração. DERA ROSS a RIA cm do DA BE D, O. 


S12 — 3.0. 4,3.º, 26, 


em concurso a preferência para nomeação. — Exp, mot. 2.217, de 27-11-41, 
do DASP — D. O, 112. ; É 


Po ne e a 
apreciando goi páscoa — Par. 842, 
do DASP, no proe. 1. — D. O, 17-3, pág. d. 


3 


convocado rporado, para restação de serviço militar, poderá 
ao elo e imediatamente licenciado nos térmos da legislação em 
vigor. 


concurso anteriormente à vi ia do mencionado diploma 
legal. — Cir. DES, de 5-7-44 — D. O. 17-44. 


Agente fiscal — Ficam revogadas as disposições referentes à Te- 
ferência de candidato para nomeação à carreira de agente fi do 
impósto de consumo — D. L. 9.750, de 5-9:46 — D. O, 6-9. 


essas pero fear ig an dista E 


habilitação e do 
de cargos ou funções a preencher, — Cire. DF-12, de 31-12-1942 do 


prova, devem ser encaminhados antes de feitas as respecti 

tire. DE-16, de 8-6-44, do DASP — D. O. 14-0-44, Pág. 10.641. 
Propostas — Nada impede as propostas de de candi- 

datos habilitados em obsdecida a ordem de 

feitas em conjunto — Desp. 12-7-44, da D. F., no proc. 10.422-44 — 


Ee qm 
rr is ml e, di pt it E 
ii na É ai ii 

RM EU duas ttiição 
ii E E di o 
a ti » 
RR mn ni 


PO 
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Art. 14, II 33 


fas de euro que não Iogrou Aqulis pone. votre Cie Fé 
aquêles 


Í não logrou 
ORT a oraio” pera “ardal TÃOS GOUEUTEDO, « OEOTRdOS 
RR o no RO ao OI nora que iria no 
ser invocadas. Aludem à transferência de inscrições (item la 
b n.º 164 e item 17 da Portaria n.º 341) e não à alteração, m 
kh arcada de classttieReRo! pabticada;. chseryando-se a” gra- 


pois, indeferimento do er por falta de amparo 
ER aro 3. do DASP no proc 7.094-48 — BR, S. P., maio, 49, 


isolados — As nomeações para os cargos cujo 

vimento independe de são feitas a Ceitdedo do Prealdata da 

od io Mar E Sao dos candidatos, — Par. n.º 1.067, de 
do DASP, em 27-5-43, pelo P. R. — D, O. 4-6-43, 


de concurso, além 
do art, 17, do E. F.), STE ot ra a in 
para o $3 


de pupnção Pessoal do ocupante, quando âste É enidanto cave” iatiVA 
— Par, no proe. 2,268.43 — D, 0). «354. 

Assistentes — co ujuietm auxiliares de confiança dos professôres, 
no proc. 4 sos 45 ie prituação tranuitória. — Par da JOL da geo o 
no proc: 2.263-43 — D, q, 13-5, pág. 7.354, 


Efetivação — O exercício de um cargo em comiasão nenhum direito 
assegura nc jo SD Ru de ser no mesmo provido, efetivamente o 
Exp. mot- 2,197, do OBA DO, 6.9.4] — 7, A., VI, 126, 


: 
Ê 


exignação de 
sistemática da es nos consti-- 
tir da TOSA apa orntia dr Prpvitos É 


tucionais, a partir de 1934 a 
dia, exp 


É Portanto aquêle que n lei considera como 


“cargo em comissão 
(Tratado de Dir, Administrativo, vol. Léia - 176), I 
do pição expressa no texto, para que Petter po atuado é ça 


efeti a 
ção ratificada ve Veritcned pen espmistão, cuja trapafnemação jo 

gratificada Verificará à medida que vagurem”, (4 4! do art, fis 
Er raio 


Parlamen m— Os senadores poderão, dedo n 
prestadoras UAI pula SP DR uufwm. (Art 48, 
» b, da Constituição). 

HI. Interinamente: 
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a) no impedimento do ocupante efetivo de cargo iso- 
lado; *g 
— Vide art. 89 dêste Estatuto, 


b) em cargo vago de classe inicial de carreira, para o 
qual não haja candidato legalmente habilitado. 


— Vide art. 17 deste Estatuto. 


Art. 15. É vedada a nomeação de candidato habilitado 
“em concurso após a expiração do prazo de sua validade. 


Concurao prescrito — Interino não pode ser efetivado em face de% 
Concurso to, opinou o DASP, em parecer 3.472, de 29-9-43, apro- 
vado em 4-10-43, pelo P. R. — D, O. 12-10, pág. 15.188, 


Art. 16. Estágio probatório é o período de setecentos 
| etrinta dias de exercício do funcionário nomeado para cargo 
público de provimento efetivo, isolado ou de carreira, durante 
o qual é apurada a conveniência ou não de sua confirmação, 
mediante a verificação dos seguintes requisitos: 


| — Leg. ant.: art. 40 da Lei 284, do 1936, 


ser provido, 


setembro de 1940 — D. 9), 


RUE EE É É 


» cs ps “ à &s 
e oie 
pd l pio li b dE EE 
pa sn dE ci 
ERR pita lt Ei Í 
Fija Es ii DrssdE iu sia E 1 sê pl 
ks E sé dei sã sfies Suá ) já idiiss E 


ixtranumerário que adquiriu estabilidade, por fôrça 
das Disposições Constitucionais Transitórias, e 
posteriormente, para cargo efetivo, pede dispensa do estágio probatório. 


9 bd cool rp a er pe 
a O inicio orpenizarão ata serviço complets de, assem- 
famentos do seu «.. Sê foram criados pelo Decreto-lei 204, de 

cujo art. * estabeleceu: 


| 
| 
É 
| 
| 


E 


sa Ara6 se 


POP gel pres velagfice sad [ya riram, 
vas 
afetas Às Comissões de Eficiência. E 
Dessa forma, o parecer a que alude o 4 2.º, do art. 16, competirá aos 
órgãos de pessoal. 


52º Em seguida, a Comissão de Eficiência (*) formu- 
lará parecer escrito, opinando sôbre o merecimento do esta- E 
giário em relação a cada um dos requisitos e concluindo a fa- y 
vor da confirmação ou contra ela. 

$ 3.º Dêsse parecer, se contrário à confirmação, será 
) dada vista no estagiário pelo prazo de cinco dias. 
' $ 4.º Julgando o parecer e a defesa, o Ministro de Es- 
tado, se considerar aconselhável a demissão do funcionário, 
encaminhará ao Presidente da República o respectivo decreto. 


possa ser feita antes de findo o período do estágio. (**) 


Leg. ant.: art. 40, parágrafo único da Lei 284. 


— As atividades relativas a pessoal competem aos 


das diversas per ferem a denominação divino, eric 


ou secção. — Cire..1. de 5-8-40, do DASP — D, O. 6-8.40. 


«MI, 
247 r90p Comissões de Eficiência foram extintas pelo D, L. 5,803, 
(*º) Não é demissão, mas exoneração, Vide art. 99, 8 1%, €. 


Interino nomicado em virtude de concurso — Proposta de não con- 
firmação. — Informa o órgão competente que se trata de “interinidade 
seguida de efetivação”, o que, de fato, assegura ao interessado a con- 
tagem do tempo dessa interinidade para os efeitos de estágio roba- 
tório consoante Resolução do Conselho Deliberativo do DASP. (Diário 

de 23-5-40). 
A Administração poderia ter exonerado êsse funcionário durante o 
período (mais de 3 anos e meio), em que êle era demissível 
ad mutim, por ser interino, se tivesse julgado conveniente essa medida, 


Ê 
E. F., conti 
disciplina, assiduidade, dedicação no serviço e eficiência), podem ser afe- 
ridos durante a interinidade do funcionário, uma vez que se achava em 


Assim, caducou o período dessa verificação, no caso, porquanto, 
«como informa o processo, à interinidade (de mais de 3-anos e meio) 
seguiu-se a nomeação em caráter efetivo donde achar-se findo, na con- 

citada resolução, o período de estágio probatório, Par. do 

P no proc, 3.758-49 — D. O. 23-8-49, pág. 12.212. 


fado em concurso, atendido o disposto nos itens Ia VII e IX 
do art. 13 e no 8 7.º dêste artigo. (*) 


Preferência — Ver D. L. 1.110 “A”, no final dêste livro. 


Gergo vago — É o que ainda não está regularmente provido, ou 
titular se acha afastado definitivamente — Desp. do DASP 


que caráter 
interino ou em comissão, de servidor que já está convocado para 0 nerviço 
mi Fr, 


| 
) 
H 
É 


of 
cê 


ainda, Encorpotado e uomsado interinamente assento 
esteja ainda PORTES , no proc, 4 — 
Rua == A. add É 9”, . 217. 
xoneração — Interino não ser exonerado 

versão de aposintado (Exp. mot. 2.086, 11-11-40, do DASP — : 
nem para a ir vaga para transferência (Exp, mot. 1.778, de 28.039 
D. O. 2:10:89), mas deve ser quando se tratar de aproveitamento de 
ponível (Exp. mot. 1.972, 18-8-941, do DASP, no D, 0, 21). 


Requisitos — Interino deve satisfuzer requisitos estabelecidos 
art. 18, — Circ. 138, de 7-4-40, do DASP 4D. 08). e 


E 
2) 
Se 
8; 


provimento 
Bidade inadiável dos serviços, e, se fôr permitido o seu afastamento do 
exercício, não haverá, lbgicamente, justificativa nos penta 
Par. de $2-11-41, do DASP no processo 9.981 450 1) O 
Per E ar cdr omeação interina está subordinada às fna- 


do DASP — D, O. 215, pág. 4 689 


Iniciativa — Não cabe ao DASP opinar sôbre a conveniência de no- 
meação interi is sômente os ministérios estão em condições de exa- 


Cargo isolado — O provimento de cargo Isolado ser interino 
não, sendo o Govêrno iz da conveniência de dêste ou daquele 
modo, — Desp. de 284.35, do DASE no gel ter feito dênto ou é 

Vantagens — O cada qual desfruta na interínidade já repre- 
penta, sem dá am icaçãoexcapelma: é à experiência de saco, 

trato rotina repartição, enfim, ingresso preliminar no 

E blico, no compromisso legal e moral da livre concor- 
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: 
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postas de interina deve constar que o candidato é 
indicação de cal e ntiio dt doe atendo Às demais condições eda 

Jota « número respectivo concurso. — Cire, 
TAM, 7 da SB. PR —D. O BIA, pág. 8.926. 


Art. 17,8 2º 41 
e e eee 


(D. O. 9-9-48, pág. 13.055), devendo essa medida ser extensiva ao pes- 
Marinha que estêve embarcado nos navios em operação efetiva 
de guerra (comboios e transportes de tropas) — D. O. 7-10-47. 


Professor catedrático interino — Nada impede seja empregada a 
“Professor Catedrático, interino”, 
A condição de interino aí não se refere própriamente ao cargo em 
si, mas ao caráter da nomeação. — Par. do DASP no proc. 3,123/47 — 
D. O. 6-8-47, pág. 10.617. 


$1º O funcionário ocupante de cargo de carreira não 
poderá ser provido interinamente em outro cargo de carreira. 


Consequência — O funcionário, titular efetivo de um cargo de car- 
reira, ou isolado, não poderá ser provido em outro, salvo quando se tratar: 


E Acne. re pe pr 
b) de nomeação, em comissão, para cargo que dêsse modo deva 
ser provido. 

Assim, ressalvadas essas hipóteses, a nomeação de funcionário para 
exercer interinamente, outro cargo, de qualquer natureza, quando aceito, 


fsportará em exoneração automática. do cargo de que O nomeado, seja 
ocupante efetivo. — Exp. mot. 2.253, de 18-12-40, DASP. — D. O. 
26, , 23,702 — 1 .E. F,, 1.º vol. 19, — Cire. DF-206, 31-12-40, 
do DASP. Circulares do DASP, pág. 

— Segundo esclareceu o DASP, em de motivos nº 816, de 
9-5-42, “Esse dispositivo, porém, teve em vista, apenas, evitar a acumu- 
lação de , que a lei expressamente proíbe, podendo, assim, ser feita 


o 
Coco Pen EE ig is de esclarecido, opte pela inte- 
 — D, O. de 27-5, pág. 8.616 — J. A. 9.º, 106. 


— Funcionário em comissão não pode ser provido interinamente em 
outro cargo público, sob pena de perder o que exerce, salvo se se tratar 
DRCT Des Se LEIA, o DAS, mo pros. 11.289-41 — D. O. 


qua exarça interinamente, se Homondo DATA CO o 15.7 
-11-46, do DASP, no proc. 4.636/46. — D. O. 26-11-46, pág. 15.762. 


$2º O exercício interino de cargo cujo provimento de- 
penda de concurso não isenta dessa exigência, para nomeação 
efetiva o seu ocupante, qualquer que seja o tempo de 
serviço. 


— Leg. ant.: Art. 53, da Lei 254, de 1936. 


Dispensa de concurao — O $ 2.º do art. 17 do Estatuto, determinando 
que o exercício interino do cargo não isenta do concurso, qualquer que 


SO 


“2 


seja o tempo de serviço, demonstra claramente o caráter precário dessas 
nomeações, que só serão efetivas e completas, quando se verificar a habi- 
litação em concurso. — Par, de 28-4-41, do DASP — D, O, 29-4-41, — 


J. À. (DASP), 69, 160, 


Efetivação automática — Art. 23. Os mtunis funcionários interinos 
da União, dos Estados e Municípios, que contem, pelo menos, cínco anos 


dêste Ato; e os atunis extranumerários que exerçam função de caráter 


permanente há mais de cinco anos ou em virtude de concurso ou 
oainbinitação serão aquiparados sou funcionários mara itolho (do entabi- 
a, y 


lidade, aposentadoria, licença, disponibilidade e férias. 
Parágrafi 


o único. O disposto neste artigo não se aplica: 


Pres À (se interinamente cargos vitalícios como tais con- 
ia gi onstituição ; jo 

— nos exerçam enrgos para eu; se tenha aberto 

concurso, com encei na promulgação deste Ato; 


Extensão — Art, 1º Serão automáticamente 


efetivados, 
contem cinco unos de exorcício, sendo três, pelo menos, de 
tínuo ou não, nas zonas de fronteiras, os integrantes civis da 


Brasileira Demarcadora de Limites, 


ã Art, dA Os Penciomérios asia efetivados em e do 
Especial Pessoal Serviço anexo Divisão 
Diria Empate 


teiras, do Ministério das e não rão 


ridos para outro, salvo em caso de extinção do de Lim 


n.º 296, de 29.6-48 — D. O, 13-7-48) 


q 
4 
Í 
| 
o 
E 
> 
; 
Ê 
| 
z 
si 
; 


ha 


E 


ser 


Ê 


| 


Art. 2.º pie mp omegnaiorbroaço o irem 
os extra- 


de estabilidade, licença, e 
os que 


vetado ...), 


habilitação. (... 
Art. 8º Para os efeitos desta lei, considera-se exercício: 


de ou eae, de ua o ÃO O ARS NDDN D r 
e ca traria hi 


Art 17,5 2º 43 


T7'— o tempo de serviço no cargo ou na função, inclusive os períodos 
de afastamento por motivo de licença pará tratamento de saúde; 
HI — p tempo de servico já prestado às fôrças armadas. 


Art. 4º é a que, por sua natureza, atenda 
a um serviço normal, indispensável à Administração, ou que corres; 
ou E a À aiferento denominação, a cargo efe- 


poráriamente, do exercício do ca ou fi ou, em qual- 
RR O ooetánio da! eletivo, ficam ura 
as garantias da presente lei. 

Art. 7.º Serão efetivados, na forma desta Lei, os funcionários 
interinos, em exercício a 18 de setembro de 1946, , ivintero aico ao 
riormente em concurso ou prova tação, para a função 
transf no cargo exercido. 

Art. 8º Vetado, 

Art. 9º Vetado. 

Art. 10. Vetado. 

Art. 11. Vetado. 

Ai da: Dentro” de noventa dias após 

a 13: as a promulgação desta Lei, 
o Poder Executivo fará os quadros a que ela se refere, bem 
como a relação dos beneficiados, com as necessárias indi- 


Parágrafo único, O gõz0 dos direitos assegurados na presente Lei 


» independe, das formalidades artigo. 
Art. 15. Esta entrará em vigor na data de sus publicação; 


revogadas as disposições em contrário. (D, O. 15-12-48). 


Efeitos — A de tempo de servi: tadual para etei 
do art, 28 do A. D. G, do fer do Le 5º BORA, do 1968. 
Tratando-se Jei interpretativa, os seus efeitos rotroegina, “no 
(Par. do DASP no 


entanto, à data do A. D. O T. 
entanto A e PS ROSAS, pág. 14.009). 

serviço — O tempo de serviço prestado como Serenmário 
do” pode sr cotado para x ns do art. N GT: 
no proc. 3.155/49 — D. O. 16-7-49, pág. 10.198. 
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Art. 17,5 2º 
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Assim, foi o DASP de parecer que o interessado está beneficiado 
pelo art. 7.º da Lei n.º 525-A, de 7-12-48. — Par. no proc. 748-49 
(D. O. 20-5-49, pág. 7.598). 


Concurso com inscrição encerrada à data da Consti — Rea- 

das inscrições — Havendo opiniões discordantes 8 even- 
caducidade dos concursos cujas inscrições foram reabertas 

mente à Constituição, o DASP submeteu o assunto ao Senhor residente 


tarinos, uma vez que exerciam cargos para cujo, provimento tinha sido 
rições a 18 de setembro de 1946 — 
da promulgação do Ato das Disposições Constitucionais Transi- 

4.602/48 — (D. O. 294 Li Ripa -— (O 
parecer 81-R, a to, do Consultor Geral da está publi- 
cado no Diário Oficial de 15-10-48, pág. 15.040). 


Concurso sem inscrição aberta no Estado onde servia interino — O 
requerente não se inscreveu no concurso de Desenhista Auxiliar (C. 120), 
E Map cap A di 


aplica ao requerente o disposto nos 35 3.º, 
ç inscrições do concurso de 


tição, coneluíu o DASP que seria de se icar, 
o disposto no art. 14 da Lei nº 525-A. — (Proc. 1.514/49 — D, o. 
de 


determinado Mi — O concurso aberto 
inação, em outros Ministérios, não pode 
terino, do Ministério da Justiça, 


E 

| 

| 
| 


Posteriormente à promulgação da E PES qi o DASP con- 
a ed DN, de 


Po, NEED 


E instruções foram aprovad 20 de agósto de 1045, 
portanto, da promulgação do Ato Constitacdonal 2 qe a insríçãs 
O! 


ram abertas após a referida promulgação, ou em de 1948. 

Dada a identidade entre o caso presente e o que estudado na 
E. M. 270-49, já citada, cujas conclusões aprovação do 
Senhor Presidente da concluiu o DASP ser de justiça recon- 
siderar o parecer anteriormente emitido no presente processo, reconhe- 
cendo-se no interessado e outros nas mesmas os benefícios do 
art. 23 do Ato das Disposições tucionais — (Proé 


tn 
terina, o fato de não ne ter submetido ka provas do mesmo, não importa 


em innbilitação, pois n sua insc; e não ez officio. 
O espírito do item IT do art. 23 do Ato das Constitucionais 
Transitórias, é o de evitar que seja efetivado o interino que, em 
pras públicas, demonstrou incapacidade para o exercício 
cargo, 


Não é ênse o caso do suplicante que, volunthriamento, se inscrevera 
em concurso para preenchimento de cargo da carreira de Bibliotecário, 
na qual, só posteriormente à realização do mencionado concurso, veio 
a ser nomeado, em caráter interino, 

Nervo eres julgou o DASP não estar o 
na 


covas grs pads ep único do art, 23 do 
supracitado 'azendo, portanto, jus desde preencha 
anos de exercício À data ds Sacola UU 


o requísito de 5 p da 
(Proc. 8.612/47 — D. 0, 27-12-47, pág, 16.277), 

— Considera-se inabilitado, para os efeitos do art. 23 do Ato Cons- 
titucional de 1946, o candidato que deixou do se submeter no concurso 
a que-estava sujeito, em virtude ser ocupante interino de cargo 


reira para a qual se tenha promovido o aludido concurso. 
DASP no proc. 1.617/49 — D. O, 30-3.40, pág. 4.708). 


Já no segundo, não persistir essa dúvida em face dos resul- 
tados concludentes e, O mesmo critério seria colocar om pluno 
de igunldade servidores em situações diversas constituindo, mesmo, fla- 

Nestes condições Ji o DADE de as não se 
âplica so CiSposês [Go ar Ra do A RED RE 
D. O. 3-6-49, pág. 8.234), 

raia fa fere pia eo Poder n2a 6 Dto ape 
exercia, caráter interino, de carreira de do Minis 
tério da Fazendo, para o qual JÁ Davia cido Antariormenta inabilitado 
em concurso, 


Art. 17,5 2º 47 


que 1 
cargos públicos é simples ocorrência admini 
não afeta a natureza específica déles, continuando ambos a ser 
mente iguais, visto terem idêntica denominação e pertencerem mesma 


bilitado em concurso para o cargo, fôsse nele efetivado. 
Carecendo de apoio a) à pretensão do interessado, o DASP í 
pe er ido de efetivação, — Proe. 1.776/49 — D. O. 
49, pág. 11.226). 
— O interessado foi nomeado interinamente no cargo que ora exerce, 


em 28-9-44, após haver-se inscrito vluntiriamente em agósto dêsse ano, no 
respectivo concurso, não havendo, todavia, comparecido às provas Tea- 


Verifica-se, pelo histórico, que n situação do suplicante eru muito 
divergente da por êle invocada (publicado no Diário Oficial de 27-12-47). 


bem verdade que só veio a ser nomeado, em caráter ínterino, em vir- 
(Ea S nte DU a 17 do Estatuto 


Dêsse modo equipara-se sua inscrição à ex officio. 
Para conservar o cargo, estava o postulante obrigado à prestação do 


concurso, hipótese que o compelis a comparecer às rovas, sob pena de 
concurdo, Mi cão com 0 4 09 do art. 17 do Estatuto dos Fun- 


Nessas condições, não há como dar-se provimento ao pedido. — Par. 
do DA-P no proc. -4.444/49 — D. O. 21249. 


Contador e exonerado em vir- 
era Guarda-livros, 


não tem a mesma nenhuma procedência, pois, 
“Decreto, o cargo de contabilista, classe F, 

jo da Fazenda, em sis na 
na carreira de Guarda-livros, classe F, Qua- 


Ast 17,52 


lis E 


Ri 


o o E 


E: 
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“Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica: 


o 
* 


Art. 17,52º 


Decreto-lei n.º 9.654-46, os limites iniciais de ditas carreiras desceram 
de uma classe, isto é, passaram a começar em H e 1, respectivamente. 
Tais funcionários deveriam então ter sido exonerados e renomeados 
nos cargos das classes que passaram a iniciais, em obediência ao art. 17 
do Estatuto dos Funcionários, o que não foi feito, em tempo, pela Admi- 
nistração, vindo os referidos dispositivos constitucionais ampará-los 
quando se achavam, assim, interinamente, em classe intermediária da 
carreira. 
O Decreto-lei n.º 8.654, de 26-8-46, entrou em vigor antes da pro- 
da Constituição (18-9-46) e, dessa forma, a estabilidade dêsses 
funcionários só poderia ser efetivada na classe inicial da carreira. O 
simples fato de terem éles permanecido, por um lapso, em classe interme- 
diária, nenhum direito lhes assegura para adquirirem estabilidade nessa 


iegal em que se encontravam os funcionários em aprêço, 
fria nal noel da do o pia 
benefícios nos cargos ocupados de fato, contrariando a legislação espe- 

eífica aplicável, 
Na verdade, os citados dispositivos constitucionais não devem homo- 
interessados sômente 


O Conmultor Jurídico do mesmo Departamento concluiu que a a - 
cação do art. 28 citado, a interinidade regular, na for- 


| 
| 
| 
| 


so interessado os benefícios oil Sdóio E eagria 
funcional E rr antes aplicação 
— Par. do DASP no proc, 5.857-49 


dal 


l 


a sentença, que outro objetivo não teve senão o de reconhecer no inte- 
ressado a estabilidade decorrente da uplicação do art. 23, 

Caso o interessado não concorde com a solução, caberá não só a êle 
como à administração tomar a inicintiva de pedir ao juiz da causa 


a decisão da controvérsia, em execução 
— Pur, do €, J. do DASP no proc. 7.845-48 


| 

Hd 
: EE 
y 
nf 


se estende nos interinos sul os do art. 23 do A, D. € 
— D, O. 7-12-49, pág. 16.097. 


$ 3.º Todo aquêle que ocupar interinamente cargo 
provimento efetivo dependa de habilitação em concurso será 
inscrito, “ex-officio”, no primeiro que se realizar para cargos 
da respectiva profissão. 


ê 


— Leg. ant.: art, 1.º do Decreto-lei n.º 578, de 1999. 


Época — Não cabe no interessado pleitear a época em que E 
csap pair JE qual jr rn 

ova a sua realização — Desp. de 28-9-43, da D. F. do DASP no 

proe. 15.208-43 — D. O. 4-10, pág. 14,793. 


Transporte — O transporte de interino que se vai submeter a con- 
curso não pode correr à conta do Govêrno. — Exp, mot. 248, de 6-3-40, 
— D. O, 1292-340, — J. A, TV, 4. 


li 


prestação do concurso em foi inscrito 
O — Exp. mot. 1.435, 90-6-42, — D. O, 18748, 11.821, — 3.0, 


e) o chefe do servico ou de Iepartibão, Cemidtinia, fmdenleará Mo res 
pero ao pecar no! rio 00 entram 
pj braba odeio so prod o oq extranume- 


Art. 17,$ 5º s 


pe da realização da última prova, deverá na, imediatamente, 
sede de seu serviço ou repartição; /) para ésse fim lhes será marcado 

Ra en anne pon elância gg ha repartição, 
que, por sus vez, comunicará ao respectivo serviço de pessoal o dia da 
Eesti 4) no funcionário ou extranumerário que exceder ao prazo 
tação, marcado, será aplicada a penalidade que couber, além 
pa ntos à que estiver sujeito; h) durante o prazo do afastamento. 
funcionário ou extranumerário manterá permanente ligação com o 
respectivo serviço de pessoal; i) no caso de ser o concurso realizado fora 
de pessoal a o estiver subordinado o funcionário 
, O diretor ou chefe dêsse serviço, para os efeitos da 
indicará a autoridade a que deverá estar ligado o funcionário 


dúvida que surgir na execução destas normas, deverão os 


se 
DASP O 
RR SO qortoo alii RO oi Nicado ada dera do 
DER de DAS candidato a concurso ou prova realizados pela 
RO O O O a Na Ra de 
| de Epa fer Tania rp? unici, 
=D o há disposição degree de mia 
o atastarmêntos < Par do D SP — Proc. 797.50 — D. O. 
9-3-50, pág. 3.357. 


$4º A aprovação da inscrição dependerá da satisfação, 
por parte do interino, das exigências estabelecidas para o con- 


— Leg. ant: 1.º, $ 2º, do Decreto-lei n.º 578, de 1939. 


o direito de ser submetido u êsse concurso, para ser efetivado. 
Ee estoria E, F. teve seus efeitos modificados 
pelo D. L. 4.548, de 1942. 


dE DARE ie q a Desp. de 11-2-44 da D. F., no proc. 2.141-44 
— D, O. 14-2, pág. 2.4 
5 6º Após o encerramento das inscrições do concurso, 


as nomeações em caráter interino só poderão recair em can- 
didatos inscritos, (*) 


Nos processos que derem origem a nomenção interina para cargo 
público, com fundamento nos 4H 6.º e 7.º do E. F., devem constar: 
a) o número e local de inscrição no concurso correspondente; e 
b) o local onde o interessado vai ter exercício, se à fôr 
para claro na lotação de órgão sediado em onde 
o esa alínea a do item anteri a 
'o caso previsto na a a or, 
do têrmo de posse o respectivo número de inscrição — Cire. DP-28,. 
22-8-44, do DASP — D. O, 23-8, pág. 14.720. 


$ 8.º O interino, nomeado de acôrdo com os parágrafos 


(*) Redação dada Decreto-lei n.º 6.568, de 5-6-44. o nasun- 
to, 0 3 7.º do Dee: n.9 1,713, de 28-10-39, que dispunha; “5 7.º Após 
das inscrições do 


interino”. 
**) Redação dada pelo Decreto-lol n.º 6.558, de 56-44. 
(es) Pardgrato tntEnReaao do Dera 


Art. 17,8 9 53 


$ 9.º Homologado o concurso serão exonerados todos os 
interinos. (*) 


— Leg. ant.; — Art, 3.º do Decreto-lei n.º 578, de 1939. 


Transporte — Transporte para funcionário interino exonerado por 
RR oo concurao: "DAM magoa, ins "Bo iv: 238, 


Nova nomeação — Nada impede que, havendo vaga, seja o inabilitado 
ERRO Res parace mono fo DREAM! gua Petgo Paradas 
as prescrições legais. — Exp. mot. 951, 4-7-40, do DASP. — D. O. 10. 
ERR re tmosnãa —— O Japao e tampo combrGniido entra 
a data exoneração interino e a nomeação em caráter efetivo, ni 
ser contado como de efetivo exercício. — Par. de 42-47, da D. P. 
DASP no proc, 10.706-47. — D. O. 10-3, pág. 1.788. 


Interino nomeado para outro Quadro, que não toma posse e con- 
em exercício. Anulação da nomeação e nova nomeação para o 


36º 


e 
magistério magistratura — 2º, alínea o, do D. L. 8.922-A, 
de 7-12-45. = D. 0. LISAS, io o 


Pelo lai mo Be Ad SUtT s exceções constantes da art. 2.º, item a, 
7-12 o 


Decreto-lei n.º B.323-A, de 
plomata, — Art. 9.º do D. L. 9.032, de 6-3-45, 


poderá com 
do Supremo Tribunal Militar. — Par, do DASP no proe, 
D. O. 19-11-48, pág, 15.518, 


Rio de Janeiro, em 13 de julho de 1948, 

ato o praça Ro ee 64, 
de 1948, «e que realização de Concursos e Provas de 
bilitaçãop ae fds veses ir a! k 


Ss. 
a. O pedido de constará do de ficha 
dvrneeido do enndidato nu Tocáde de Tal ES 


Art. 18 Eh 


4. Juntamente com a ficha de inscrição o candidato deverá apre- 
sentar três cópias de fotografias, de 3x4 em., tirada de frente e sem 
chapéu; além disso entregará estampilhas federais e selos de Educação 

5. Se as condições do Concurso ou Prova de Habilitação exigirem 


de documento, o candidato deverá juntá-lo para que o 
de inscrição possa ser recebido. 


6. A ficha de inscrição não será aceita sem que esteja devidamente 
preenchida. Igualmente, não será aceita a ficha que apresentar rasura 
ou emenda. 


7. Não será permitida, sob qualquer pretexto, inscrição condicional. 
8. Para efeito de inscrição em Concurso ou Prova de Habilitação, 
não está sujeito a limite de idade: 
a) o ocupante interino de cargo público federal; 
b) o ocupante efetivo de cargo público federal e o extranumerário 
pelo art. 23 do Ato das Disposições Constitucionais Tran- 


co o de cargo público federal provido em comissão; 

d) o militar da ativa; 

e) o extranumerário-mensalista ou diarista do Serviço Público Fe- 
deral e o servidor estadual ou municipal que contar, pelo menos 3 anos 
de efetivo exercício; 


inte de ou função pública federal, estadual 
o ex-ocupant Rai pública ou 


menos, cinco anos. 


do candidato que, no ato do ido, contar 
mínima estabelecida nas instruções que 
de habilitação, salvo se lei especial 


Eiras 
se realizar para cargos da respectiva pro- 
i “ex-officio” dependerá da satisfação, 
prazos estipulados, de tôdas as exi- 
nas que regularem o concurso 


Jessado solicitá-la no Diretor da D. 5, A, até 5 dias após a fixação 
da data de realização da primeira prova ou parte. 


. dos 
distante dos postos de inscrição ser 
acórdo com as normas que a D, 8. À. fixar. 


de 
17. O candidato que fizer, na ficha de inscrição, declaração falsa ou 
terá m inscrição cancelada dela de- 


correntes. 


recaberá um 
Aperfeiçoamento, do acórdo 


que será expedido pela Divisão de Seleção é 


com as seguintes 


Art. 18 


meme 


da prova de habilitação, sem lhe caber direito a qualquer recurso ou 
indenização. 


22. Ficará dispensado da apresentação do documento referido na 

letra c do item 20, o candidato que provar ser militar da ativa e em 

caderneta militar constar declaração de haver sido vacinado, no 
até dois anos antes. 


23. O pedido de inscrição significará a aceitação das normas aqui 


24. AD.S. A. providenciará a expedição de normas para o pro- 
cessamento das inscrições, nos têrmos da presente portaria. 


Das provas e do seu julgamento 


25. Os concursos constarão de provas de seleção, com caráter eli- 
minatório, ou destas e de provas de habilitação, podendo, ainda, haver 
provas complementares, de caráter facultativo. 


26. A ordem de realização das provas será determinada pela D, S. A., 
ficando, outrossim, estabelecido que as de sanidade e capacidade física 
e de investigação social serão feitas em qualquer período de realização 

27. A organização e os programas das provas serão objeto das Ins- 


Instruções 
parciais ou globais para habilitação dos 


As provas dos Concursos e das Provas de Habilitação serão 
realizadas em dia, local e hora prefixados, com aviso público, que terá 
antecedência de vinte e quatro pelo menos. 


'ão haverá segunda chamada para nenhuma prova, importando 
ausência do candidato a atribuição de grau zero à prova a que tiver 


40. 805, quer om mada idade as frações de motas iguais gu 
0, 
inperioeas "E o açao Ens finais, 


“3 


it a vi a ti o Diretor da D. S. A. 
ordenar as que achar necessárias, inclusive a audiência de 
outro examinador ou do próprio que tenha corrigido a prova. 

47. O examinador ou a Seção de Organização e Julgamento, depois 
das razões apresentadas pelo recorrente, fará a revisão geral 
da prova e emitirá parecer fundamentado e redigido em 
têrmos, só podendo propôr a alteração da nota atribuída anteriormente 
se ficar evidenciado que houve êrro de fato na aplicação do critério de 


48. O Diretor da D. S. A. poderá mandar proceder, “ex-officio”, 
pela Seção dé Organização Julgamento ou por examinadores especial- 
mente designados à revi: das provas ou à desidentificação das mesmas, 

efeito de novo julgamento, desde que se i i 
refere o item 37 ou não sejam 


do critério a que se 
as e normas divulgadas pela D. S, A. 
49. O candidato poderá ainda 
a) no Diretor da D. S. A, 
até 24 horas depois de divulgado o mesmo iá rio i 


no Diário Oficial; 
b) recorrer, ao Diretor-Geral do D. A. S. P., do despacho do Di- 
retor da D. S. . sôbre pedido-de reconsideração, até 24 horas depois 
no Diário Oficial; e . 

e) reclamar no Diretor-Geral do D. A. S. P, por intermédio do 
“Diretor da D. S. A, no improrrogável de cinco dias consecutivos, 
a contar da data da licação do resultado final no Diário Oficial, 
quanto à forma por que foram conduzidos os trabalhos do concurso. 

50. Para os candidatos inscritos nos Estados os prazos referidos 
mo item anterior serão contados a partir da data afixação dos 
cg so a tea 


51. Não serão apreciadas as reclamações que não forem apresen- 
ou não apontarem, com absoluta clareza, 
fatos e circunstâncias que as justifiquem e permitam pronta apuração. 
DA e fitas provado, vio, irregularidade ban a oa. 
de formalidade al, o concurso será anulado, parcial ou total. 
mente, promovendo-se a punição do culpado ou culpados se houver. 


Dos Examinadores e Comissões Executivas 


53. Compete à D. S. A. elaboração de questões, organização 
de pr, aa Dodo sr bn pes ni, 


as a 
Cia Co so | — o e A DO 


) cada Banca Examinadora 
+ ;e 


” 


Executiva, designada pelo Diretor da Dr & Ao” a ane ama Comiasão 
provas. 


58. A fim de manter a necessária unidade de Ê 
da De Si Ae coordenará oq trabalhos das Bancas Esamincdoias ir 
missões Executivas, 


50, No caso de impedimento de 
Examinadora 


da Comissão Executiva, 
carso, serão designados substituta cio ver Si 
Da Habilitação dos Candidatos 
60. Os resultados finais serão 
da pontos. Sá serão pequenos 

a habilitação do 

61. Só serão 

cada resultados fixados 
du Prova de Habilitação 

60 A 


Art. 18 (0! 


e mm 


67. As presentes Instruções entrarão em vigor na data de sua 
no Diário Oficial, passando os Concursos e Provas de Habi- 
ora em realização, a reger-se pelas mesmas, 


68. Os casos omissos serão submetidos à consideração do Diretor- 
Geral do D. A. S. P. 


69. Ficam revogadas as disposições em contrário. 
(D. O, 19-7-48, pág. 10.490). 


A inscrição deve ser ampla — O concurso de provas, aberto ao 
público, seleciona candidatos mais capazes, medindo os conhecimentos 
TE competição democrática. — Par. 3.206, de 23-9-43, 

ASP — D, O. 11-10-43, pág. 15.126. 


o recrutamento de funcionários deve ser feito em seleção amp 
concorram os que se julgarem habilitados. — Exp. de mot. 1.363, 
de 30-6-41, — D. O. 2-7-41, pág. 13.901. 


Direitos decorrentes do concurso — Do coneurso e da respectiva 
sômente decorre uma espectativa de direito o can- 

didato de ser nomeado para uma das vagas existentes. — . de mot. 
1.220, 7-8-40, do DASP. — D. O. 16. 


condicional d, candidato que, nascido P 
RR Ra que, em Portugal 


meses de 1 providenciara a exped 
RR do nada sega, 1 a pcórcs 


de se inscrever e não há inscrição condicional. — Desp. de 4-8-43, do 
DASP, no proc, 11.368-3 — D, O. 6-8, pág. 11.849. 


Habilitação para carreira diferente — O DASP, examinando pro- 
cesso em que candidato habilitado em concurso para Agente Fiscal do 
de Consumo solicitava nomeação como Polícia Fiscal foi 


& 


N 


no decreto-lei nº 9.032, de 6 de março de 1946 — 
º do D. L. 9.202, de 26-4-46 — D. O, 27-4-46. 
032, citado, dispõe que o ingresso naquela carreira 
te concurso de provas reslizado pelo Instituto Rio 
« R. E., ou por uma seleção entre candidatos aprovados 
“Curso de preparação à carreira de Diplomata”, 
do mesmo Instituto — Art, 1.º do D. L. 9.032, de 6-3-46. 


Ministério da Agricultura — Atingida a classe final das carreiras 
a nomeação a classe inicial das carreiras alizadas será 
e vista do certificado de aprovação nos Cursos de Aperfeiçoamento, 


e Extensão correspondente. — Art. 3º do D. L. 8,695, 
16-1-46 — D. O. 17-1-46. 


pertencem à classe final da carreira de Agrô- 
à nomeação para a classe inicial da carreira 
uam o certificado de 


de i de i , 
gerais e pt toi mg Par Pr = 
| para a verificação da satisfação 
sao 


requisito, será a da conclusão do curso e não a da expe- 
certificado provação. 


disposto no item anterior, os C. A. E, E. 
de cada curso, cuja data é fi- 


o 


64 Art. 19 


tuará, novamente, de acórdo com a nota obtida no cirso. — Par. do 
DASP no proc. 6536/48 — D. O, 20-8-48, pág. 12,049, 


se achem ny classe final da carreira os pertencem 

aos serviços mantidos por acórdo entre o mesmo e os Go 

dept do regui e oba chat Lei n.º 657, 
regulamentação a na nº 

de 29-3-49, devendo-se ve gpa pgto ' 

sentar à medida os di requeiram. (Par. do DASP no 


go sm grid Poa gem scmeseng ego cre 
jeto a ser 
pot pas PU a PE 


nistório, dispondo a do benefício 
DASP no proc. 4956/49 — D. O. 1-10-49, pág. 14.065). 


— Extensão da Lei 657, de 1949, a determinado funcionário, Caso 
especial. O requerente não era servidor do Ministério da Agricultura, 
a referida Lei n.º 284, de 1936. 


ao Minis- 

tério da foi di 1 conse- 
AR pósto em Eder om, em 

no “apso ni geo É gas 1, 

veitado na Justiça situação em que permaneceu e 


cultura, esta D. P, é de opinião que, tendo êle regressado 

pôsto, um nto de tal natureza não deverá prejudicar 

a quem nenhuma possibilidade tinha de escapar às respectivas sanções, 
se no mesmo não se submetesse Ea 


É 
| 


| 
i! 
a 
E ç 
É 
k 
É 
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atuais bibliotecário-auxiliares”, deu a seguinte redação ao 
do Decreto-lei n.º 2.166, de 6-5-40: 

Os ocupantes efetivos dos cargos de bibliotecário-auxiliar, 

de bibliotecário, classe ini- 


ordem de classificação.” (D. O, 29-4-49). 
Jei foi regulamentada pelo Decreto n.º 27.097, de 26-8-49, que 


dispõe: 

Art. 1.º Os ocupantes efetivos dos cargos da classe final da car- 
Go esa Rs praga po le sd Mme 
inicial da carreira iotecário, desde que possuam diploma de curso 
oficial de Biblioteconomia. 

Parágrafo único. Para efeito dêste artigo, considera-se 
de A aa Nacional, cujo Regula- 
mento 


É 


E] 


Biblioteconomia (C. 


ni 
re 
É 


: 


do mesmo artigo. 
para fins dêste artigo, será 2/3 do li- 
Regulamento dos € 


: 


ursos de Bíblio- 


não ser suficiente o número de vagas para o de 
no exame, serão matriculados os que melhor co- 


vez matriculado, terá 
ficando-lhe, se reprovado no primeiro ano, 


. Não o conseguindo porém dentro dêsse prazo, o 
ser novamente matriculado decorridos 2 anos de 


. 4º Ao Departamento Administrativo do Público 
da ae nomeações de ocupante “de lssa final 
, portadores do diploma do C.S.B., 

útoitos dêsto artigo o D.A.S.P. manterá atualizada 

e diploma que lhe será fornecida 


q $ 


(D. O. 30-8-49). 
O. 41, 


Ji 
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ML cad 


a 
À 


to depender de conclusão de curso especializado 
«pai TERA do DASP — D. O. 1-4-46, pág. 4.774. 
— Substituir-se o sistema de concurso, mediante provas de 
tiva, por diploma expedido por cursos de especialização 
a muito a área do recrutamento, impedindo, ar 
o ingresso no serviço público de pessoas competentes que, por 
tios RSS yr não ge frequentar cursos nem diplomar-se, 
Des ess 22-3-46, do SP, no proc. 1.085/46. — D. O. de 2-4-46, 


$1.º A classificação dos concorrentes será feita me- 
diante atribuição de pontos, devendo ser revista sempre que 
novos concorrentes, por conclusão do curso, vierem aumentar 


o número dos existentes. 
$ 2.º Considerar-se-á curso, para efeito dêste artigo, sô- 
mente o que fôr legalmente intituído. 


— Leg. ant.: Art. 42 da Lei n.º 284, de 1936. 


Curso e concurso — Curso é conjunto de matérias que se professam 
universidade, faculdade, escola, instituto ou estabelecimento de 
distribuídas em séries, gradações e anos letivos, em número fixo, 

» conducentes à habilitação, especialização ou aperfeiçoa- 
gone determinada profissão; concurso é dis; 

i 7 pe pg pri gt rr io, 

ou lugar. P de 12-2-43 — D. O. 26, 


urso de classificação de algodão, não vale como concurso. — 
Exp. mot. é. 489, de 21341 do DASP —"D. o. 97, pág. 274. 


— A afirmação de que uma E A it PA AA Vim 
que mediante um E fe concurso” é inteiramente desti- 


“elmentos à lementação eles adquirid teriormente. 
significa fernando ias iris, ant pá pet aptidões 


e capacidados, isto é, depois da formação, aquisição ou suplementação de 
faz-se a seleção mais capazes, daqueles que demons- 

Dor omipaticRa a has capacidades Não se pode, pois, em 

Y rara conundie habilitação em curso para nomeação com seleção 


ê de idade são feitas — 
po mot: LOTE, de ERAM S DO. 18648, Pág: 10.164. 


Art. 20. Os regulamentos determinarão: 
a) as carreiras em que o ingresso dependa de curso de 


“aquelas em que 0 ingresso se deva processar mediante 
entre funcionários de carreiras de nível inferior; 


o Art. 20,b 
D. L. 146 — Com o advento da Lei 284, de 1 iversas carreiras 
Pd arde deem cngdeca Alia e redação 
roer que tiveram como carreiras superiores as 
funcionários que se encontravam nas carreiras somente 
ingressar mediante nomeação e npós a pres- 


PE dio A crepe re carreiras de Escriturário, 
nas 

Estatístico Auxilicr e Gervente, tinham, anteriormente à Lei nº 294, de 
28-10-96, seu acesso assegurado, 


Não é àsse do interessado à época, era auxiliar do Tri- 
bunal Regional de Justiça Eleitoral do Distrito Federal. 
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Se, no entanto, à da nomeação houver, concorrendo 
, Candidato Nabiitado 


a éste deverá ser ussegurada preferência. — Exp. mot. 1.290, de 
do DASP — J. O. A, XH, 39. ”% 


Art, 20, b 69 


“Art. 1º O por nomeação, dos cargos da classe inicial 
da carreira de A dminitteativo será feito nos FecnicicElçes seguintes: 


1 — metade das vagas será preenchida, obrigatôriamente, mediante 
escriturários da classe final, cabendo a outra metade aos 
habilitados em concurso, na ordem de classificação. 

1 — O acesso a que se refere a 1.º parte do item anterior obedecerá 

ao cri do merecimento absoluto, apurado na forma da legislação 


vigente. 

Art, 2.º EA Cite fan cre quadros dos mi- 
mistérios enquanto neles existirem escriturários beneficiados pelo De- 
ercto-lei n.º 145, de 1937”. (D. O. 18-1-46). 


Critério para provimento — Em ição de Motivos n.º 313, de 
E feto sda a rr normas a a aplicação do 
disposto no nº 1946, as quais foram aprovadas — 
D. O. 18-5-46. 


O oatstioratênio, o: DÁSP; na Exposição de Motivos n.º 686, de 
29.748, sugeriu, ao Sr. Presidente da República, a revogação das refe- 
ridas normas restabelecendo-se, em em consequência, os preceitos legais que 


das 

escriturários à carreira de Oficial EE Pesa TR irado 
Decreto-lei n.º 8,700-46, o que foi aprovado (D. O, 2-8-48, 11.138), 
sentido, o DASP a Cire. DP-7, de 3-9-48, onde es- 
escriturários 


— O 8, P. F, consultou o D. A. S. P. quanto ao alcance da expressão 
to absoluto”, inserta no item Il do art, Lº do Decreto-lei 


A expressão em | equivale a “sômente”, isto é, apenas por 
recimento o cc erid TA e ip ça Co ao, par 


ii 


Como êsse acesso equivale a uma promoção, ainda que sui-generis, 
estaria, em tese, sujeita ao critério misto de antiguidade e merecimento 
(art. 44, 1º parte, do E. F.). Porém a “mens legis”, no caso, quis 
estabelecer, 
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Qualquer outra interpretação daquele, dispositivo fugíria, ao, pen- 


O Cr dronaço (Par. no proc. 2 
17 + 8. . 
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70 Art. 21 


carreira Eb pra pn mê 980, de 

Estr, (Mo DABE O Di 010.84] pág. 7.745 — R. S. P,, julho-agósto, 47, 
pág. 

Es me DRE efeitos de lotação con 


nideram-se carreiras principal e auxiliar Peão de níveis diferentes 
remuneração e cujas atribuições tiverem relação entre si, tais como 
de Oficial Administrativo e Escriturário, Contador e Guarda-livros, 
bliotecário e Bibliotecário-auxiliar, Estatístico e Estatistit.co-auxiliar, 
Continuo e Servente, e outras que como tal riadoy declaradas em decreto 
— D, Te 9.230, de 4546 = D O. 9-5-45, 


d) as condições que, em cada caso, devem ser preenchi- 
das para o provimento dos cargos isolados, 


— Leg. ant.: art, 43 da Lei 284, de 1996. 


Art. 21. Os limites de idade para a inscrição em concurso 
eo prazo de validade déste serão fixados, de acôrdo com a na- 
tureza das atribuições da carreira ou cargo, nas instruções res- 
pectivas. 


Diplomata — São condições essenciais no concurso 
der po juiaime, Vinte é Mo máximo tinta e enc anos de — Art. 2.9, b, 
do D. L. 9.032, de 6-3-46 — À 

Mises — A pe não cpa SR 
concurso, 


Art. 21 A! 


Em tais condições, nada impede a inscrição de candidato menor 
de 18 anos, visto como, uma vez habilitado, sua espectativa de ingresso 
no serviço público unicamente em direito se converte ex-vi de nomeação, 
quando contar idade legal. 

Nestes têrmos, resolveu o DASP admitir que se inscreva em con- 
= curso, se o requerer, o candidato que, no ato do pedido, contar seis meses 
menos do que a idade mínima estabelecida nas instruções, salvo se lei 
especial dispuser em contrário. — Port. 342-A, de 7-12-46, do DASP 
— D. O. 14-12-46, pág. 16.436. 


Serviço militar — O prazo de validade de concurso ou prova será 

* interrompido, o candidato tiver sido convocado ou incorporado, 

para a de serviço militar, observadas as seguintes normas que 
“acompanharam a Circular n.º 7-43, da S. P. R. 


militar e enquanto durar o impedimento por motivo; 


b) os órgãos do serviço público,'incumbidos da administração do 
pr funcionários ou extranumerários, organizarão, mantendo-o 
em dia e atualizado, o registro dôsses candidatos, indicando : 


1— o nome e enderêço; 
2 — concurso ou prova a que se tenham submetido; 


9'— data do decreto de nomeação ou portaria de admissão e órgão 
e data em que foi publicado; 

4 — data e órgão em que foi publicado o decreto ou portaria, que 
“tornou sem efeito a nomeação ou pe 
5 — data de convocação ou incorporação e unidade a que pertence; 


sido nomeados ou admitidos, e bem assim, a proce- 
dispensa ou terminação do serviço militar; 


H 


extranumerários contratados 
feiros estão excluídos dessa concessão — Par, do DASP no proc. 
de 1943 — D. O, 13-12-43, pág. 18.286. 


Interino — Funcionário interino nomesdo anteriormente à publi- 
cação das normas do concurso, não pode ser alcançado pelo 
limite de idade Preta rã a noi 
pipa nd dessa exigência, não se devendo 
também motivo posse no referido cargo, — Exp. mot. 


Art. 24 73 


| 
| 


— i deve ser aj amente, por oca- 
sião da posse — Circ. D. F. — 244, de 17-6-41, do DASP. º 


CAPÍTULO IV 
Da posse 


Art. 24. Posse é o ato que investe o cidadão em cargo ou 


Efeitos da posse — A posse confere ao cidadão a qualidade de fun- 
— Desp. de 16-9-48, do DASP, no proe. 13.023-43 — D. O, 23-9, 


— Os efeitos da posse não podem retroagir — Of. 1.134, do DASP 
à D. R.C. T. Minas Gerais — D. O. de 2-6-41, pág. 11.071. 


Convocado — Não deve ser empossado ou entrar em exercício o can- 
didato nomeado ou admitido que, na data do respectivo decreto ou por- 
taria, estiver convocado ou incorporado. — Par. de 26-2-43 do DASP, 
do 


RR DÃO O DES 1 A TIS, 


id RB ia penas, à de promoção — Exp. mot. 2.719, 
14-10-41 do DASP — D. O. 8 sig 

— A data da posse, em qualquer caso, deverá ser publi- 
DDS, o rea, o DARE DA 49, 
pág. 4. 
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dades de que se reveste o seu caso, como também porque não resta a menor 
dúvida que o conhecimento dos atos oficiais geralmente só se verifica 
dias após à data de sua publicação. 

Nos Estados êsse conhecimento é mais demorado só ocorrendo depois 
da notificação por parte dos órgãos de pessoal, nos têrmos da Circular 1-49, 
da Secretaria dessa Presidência, 

A fim de solucionar o assunto, o DASP propôs na E. M, 751, de 
9-9.49, fôsse firmado entendimento geral de que quando o interino 
ECENNCAOS Máo Gava PAES! TDeEIDO nomeado em caráter efetivo, só tiver 
conhecimento dêsses atos em virtude de atraso na distribuição do Diário 
Oficial ou na spas A a que se refere a Circular 1-49, da Secretaria 
da Presidência da República, podem os órgãos de pessoal considerar como 
de posse e exercício o dia em que foram publicados os respectivos decretos, 
desde que sejam respeitados o que se contém nos itens 15, 16 e 18 da 
referida exposição de motivos: 

“15, Nessa conformidade, entende êste Departamento que a melhor 
solução a ser adotada será fazer retroagir tanto a posse como o exercício 

data da publicação do decreto de nomeação do funcionário, desde que 
fique comprovado não só que o mesmo apenas teve conhecimento do ato 
t posse como também que na data da publicação 

Pr trt ato satisfazia aos demais requisitos para posse. 
data do conhecimento será fácil, visto como 
exercício do 
* cargo interino será suficiente, podendo, também, servir como compro- 


do chefe da repartição sôbre a data da distri o 
do Diário Oficial ou do conhecimento ial do nto, na forma da aludida 


76 Art. 25, W 


tor Geral da República e aos Procuradores Gerais do Distrito 
Federal e dos Territórios; 

H. Os Ministros de Estado, aos diretores de repartição 
ou serviço que lhes sejam diretamente subordinados; 

HI. Os Procuradores Gerais, aos membros do ministério 
público que lhes são subordinados; 


IV. O Tribunal de Contas, ao seu Presidente; e êste, nos 
membros do Corpo Especial e do Ministério Público; 


ponto de vista da economia 
tes AC go erre tar la oc om 
dotações orçamentárias, e processos de trabalho, relações de 
postes iing oO arano peer coagerolbdto rs 
a ser envindo por êste à Câmara dos 1 0) fiscalizar, por de- 
oie Conta du nanÓlNteR: 6 nu conformidade Saxiiuas tags 
execução 1 d) selecionar os candidatos nos 
icos federais, excetuados os das do Desa 
'ederal, agr, ab ge do Deputados, os do magistério, 


edifícios públicos, a melhor coordenação 
s iotir eficiência doa Grãos de organização, de pesa, de orçamento 

— O regimento do DASP, foi Decreto n.º 20.489, 
de 24-1-46, modificado pelo de n.º 27. de 17 


vm. O Diretor do Pessoal do Ministério da Justiça, aos 
funcionários das Secretarias do Poder Judiciário e do Conselho 
de Economia Nacional; 


VII. Os Diretores ou Chefes do serviço de pessoal nos 


do impósto de consumo — A pessoa nomeada para o 
cargo agente fiscal do impósto de consumo deverá tomar posse na 
Delegacia Fiscal Tesouro Nacional do Estado para onde haja sido 
nomeada — Art. 1.º do D. L. 2.658, de 2-10-40 e art. 6.º do D. L. 9.719, 


Justiça Militar — Ao Supremo Tribunal Militar compete dar posse 
aos funcionários da Justiça Militar — Par do DASP no proc, 7.340-40 
— D. O. 16-11-40, pág. 21.487 — J. A. (DASP), vol. V, pág. 398. 


do Brasil — A posse dos diretores e professôres cate- 
dráticos entidades que constituem a Universidade do Brasil, será 
dada pelo Reitor, de acôrdo com o Estatuto da mesma Uni — 
Art. 1.º do D. L, 9.241, de 7-5-46 — D. O. 10-5. 


Delegação — Por delegação da autoridade competente, a posse e O 
exercício do funcionário nomeado para outro cargo, ou transferido, po- 
derão verificar-se no órgão em que servir ou em qualquer órgão do i- 
nistério à que venha n pertencer, existente na localidade em que fôr 
sediada a repartição em que tiver exercício; idêntica providência poderá 
der adotada em relação ao exercício do extranumerário admitido ou 
aproveitado noutra função, — Exp. mot. 2.448, de 23-9-42 do DASP 


Art. 26. A posse verificar-se-á mediante a assinatura de 
um têrmo em que o funcionário prometa cumprir fielmente os 


Parágrafo único. O têrmo, também assinado pela auto- 
'ridade que der posse, será arquivado, depois dos competentes 
registos, no serviço de pessoal. 


á 


de 
E) io. Do bd po sia à, 
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78 Art. 28 


Art. 28. A autoridade que der posse deverá verificar, sob 
pena de ser responsabilizada, se foram satisfeitas as condições 
estabelecidas, em lei ou regulamento, para a investidura no 
cargo ou na função. 


— Leg. ant.: art. 850, 5 3.º, do R.G. CP, 


Certificado de habilitação — Os candidatos aprovados em concurso 


promovido pelo DASP, nomeados, só tomar se npre- 
tentarem o certificado habilitação Dala tros Diviaão de Shea 
leção, — Cire, D. .F. 244, de 17-6-41, do DASP — D. O, 19. 


Saúde — Consulta sôbre de inspeção de saúde, para efeito 


! posteriormente, 
méios íveis, estar em bos condição de STE — Par. de 8-11 da 
D. F. do DASP no proc. 17.597-43 — D. O, 


como dimana da espontânea do candidato, que deve matis- 
Tazer essa mesma assim ignorar a existência dos 
respectivos textos legais e dos efeitos dêstes decorrentes. 


Conseguintemente, n posse de um cargo provido por nomeação in- 
fringente dos princípios básicos que a ad qe é um ato, 


mente, nulo; não existe, e, forçosamente, 
Notasição anita feita pf de mantém — Esp fee A UMLA «11-89, 
do DALP — E, M,, III, 677. 


Responsabilidade — A prevista no art. 28 do E. F. 
deverá limitar à SPEA] ro da devida 
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Art. 29,5 2.º 


dos deveres 

deixou de observar o disposto no 

ora da pena de repreensão, ( 
O. 5-11-49, pág. 15.599). 


Art. 29. A posse deverá verificar-se no prazo máximo 
de trinta dias, contados da data da publicação do decreto no 
órgão oficial. 


Funcionário licenciado — No caso de transferência de funcionário 

para tratamento de saúde, sómente após a terminação da licença 

deverá tomar posse o interessado. — Par. de 27-9-41, do DASP, no 
proc. 5.453-39 — D, O. 29-9-41, pág. 18.832. 


$ 1.º Este prazo poderá ser prorrogado, até sessenta 
dias, por solicitação escrita do interessado e mediante ato fun- 
damentado da autoridade competente, ou por tempo maior, a 
critério do Govêrno, no caso de se tratar de funcionário no- 
meado para Território. 


Coni — O prazo de 60 dias deve ser contado além do prazo 


tagem 
inícial. — Par. do DASP no proc. 197-40 — D. O. 13-1-40. 
Prazo máximo — O prazo máximo autorizado em lei para que o 


funcionário se emposse no cargo ivo é de 90 dias — Par. de 9-4-45, 
da D. F., no proc. 16.494-45 — D. O. 13-8-45, pág. 13.437. 


$2º Se a posse não se der dentro do prazo inicial e da 
prorrogação, será tornada sem efeito, por decreto, a nomeação. 


Amilação — O $ 2º do art. 29 só tem aplicação nos casos de 
nomeação, nas demais modalidades de provimento de cargo pú- 
picos rap iaão o decreto. — Par. 27-9-41, do DASP, no proc. 5.453-41 


Anular e tornar sem efeito: distinção — O DASP, fêz a propósito, 


desde, 
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Art. 30, 8 1.º, III 8 


a fim de não ficar o mesmo obrigado a restituir a importância recebida, 
visto ter havido real prestação de cs ai também para salva- 
guardar os atos por êle praticados, (Par, do DASP no proc. 5.336-49 
— D. O. 5-11-49, pág. 15.899). 


CAPITULO V 
Da fiança 
Art. 30. Aquêle que fôr nomeado para cargo cujo provi- 
mento, por prescrição legal ou regulamentar, exija prestação 


de fiança, não poderá entrar em exercício sem ter satisfeito 
prêviamente essa exigência. 


— Leg. ant.: art, 850 do R.G. C, P, 


E] 
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fiança deverá ser prestada a a posse e 
== Exp. mot. 1.318, de 29-8-45, do DASP — D. O 
IRADO RR Po ont 45, - 0 — J. A. (LN). Eos 
1 Fáe- 118 — Cire. DF-18, de 4-9-45, do DASP — D, O. 8-9-45, 
pág. é 


É 


H. Em títulos da Dívida Pública da União; e 


NI. Em apólices de seguro de fidelidade funcional, emi- 
tidas por institutos oficiais ou companhias legalmente auto- 


Modêlo — O Decreto n.º 22.856, de 1-4-47, adotou modelos especiais 
das fianças em apólices de seguro 

= DR e peguisto, o furto do decreto eludido: 
“Art, 1º Ficam adotadas nos serviços públicos civis da União fichas, 
duas vias, forme o modêlo anexo, registro e escrituração 
e e de Sereno o faolihado: Seneional emitidas de 


; 11-11-1942, e 8.832, de 24-1-46. 
med om fina, terão as dimensões 


enciuoivenenta sos 
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Art, 30, $ 1.º, III 8 


nova atividade, — Of. 1.775, de 15-8-40, do DASP, ao S. P. da E, F.C. 

Caução — Exigida, em regulamento, em dinheiro, para garantia de 
material entregue & servidor, não pode ser substituída por apólics de 
soguro de fidelidade funcional. — Par. de 17-2-44, da D, F., do DASP 
no proc. 1.568-44 — D, O. 23-2-44, pág. 2.919. 


Exigências — A fiança deve ser exigida de todos aquéles que ocupam 
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Art. 1º DER gos & prestaaa, do Ma 
natureza dos cargos que ocupam, são encarregados de pagamentos, 
ou guarda de dinheiros, públicos, ou responsáveis por quais- 

ou valores da União. 


Dívida Pública da União; 
de seguro de fidelidade funcional, emitidas 
previdência ou companhias legalmente mabatinadas. 


único. As instituições oficiais e de previdência sómente 
apólices em favor dos seus associados. 
Corresponderá a fiança ao dôbro do vencimento ou re- 
DO aa oe reponttso Sega e 
e pres no ivo 
elevada a conto de o aáleiio dia finge 
00$000, que será desprezada se fôr inferior 


nomeação ou transferência do funcionário 


responderá pela gestão no novo cargo, sendo, 
ou transferência verificar-se para cargo 


, na hipótese do art, 9.9, nº XII, obri- 
prestar nova fiança dentro de sessenta 


da fiança ou extinção do seguro dar-se-á, 
ia ou exoneração do funcionário, 
as contas e expedida a necessária quitação, 


empréstimos, na da legislação. 
de fidelidade funcional obedecerá às seguintes 


O segurador obriga-se, até o limite da quantia segurada, a 
rebolar à UN és perdão que seta venha a soros em se0s haveres 


& 
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VII — Extingue-se o seguro em caso de demissão, 
aposen: , falecimento ou transferência do para outro 
isolado ou de carreira, não afiançado, 
IX — Em caso de dano:... 
q) A autoridade competente que déle tivor ciência ou notícia 
ido Er Ad a fim de promover-lhe w 


e) concluído que sum ins- 
prestará no segurador, dentro do prazo de vinte dias, desti- 
nado a julgamento, os que, no seu decorrer, forem solt- 


d) julgado emeiiÃ, última autoridade prolatora 
ul em a 

RR eae om pps ni mag Anbguiginero! abro x 
dano que lhes cabe ressarcir dentro do prazo de quinse 
dias, contados da dnta do recebimento da 


pagamento do ' 

XT Satisfeito o o segurador ficurá ípso facto sub- 
rogado em todos os direitos e ações que competirem à União, até o limite 
da indenização paga, de qualquer cessão especial por 
parte da União. 


Art. 11. Aplica-se a êste no concernente às penas 
o que o Estatuto dos Funcionários Públicos, 
12. Revogam-se as disposições em contrário. 


Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1942, 121º da 
e da — Getúlio Vargas. — Vasco T. Leitão 
— João de Men Lima. — Osvaldo Aranha, — Carlos 
Duarte. — ta, — Eurico G. Dutra. — Henrique 
Alexandre Marcondes Filho, — J. 


À 


El 


5 
Hi 
! 


ponder db app pilha om 
clusse inicial rreira, e pe 
cadação ntribulda às coletoras de classe, fixada 


forma calculadas, fim de adaptá-las no entendimento 
Exp. mot. 1.245, de 20048. — D. 


E 


LAR 


ná 
8 
E 
| 
& 


Es 


as percentagens que lhes são devidas, por lei, à vista 
arrecadação que promovem, deverá ser calculada na base da remuneração 

no ano imediatamente anterior. — Exp. mot. 855, 
ASP — D, O. 28-5-42, pág. 8.706. 


Promoção — Não haverá refôrço no caso de promoção, uma 
a fiança corresponde ao dôbro do vencimento ou remuneração 
classe inicial da carreira. — Exp. mot. 855, 9-5-42, do DASP 
28-5-42, pág. 8.706. 


Transferência — A transferência de uma para outra carrei: 
mente acarretará o refôrço da fiança se a carreira a que se 
ferir o funcionário tiver o vencimento ou rem: da classe ii 
superior, devendo restituir-se o excedente da fiança, caso seja inferior. 
transferência fôr feita 


a É 
of & 


Ho 


j 


ncionário 
às finalidades do instituto. ] 
afastamento, dentro da sistemática estatutária, só poderá ocor- 
imposição de uma penalidade ao servidor faltoso, pois o art, 6º 
n.º 8.738, de 1942, foi taxativo ao prescrever que, rescindido 
fidelidade, o funcionário segurado se obrigará a prestar nova 
tro í prorrogâvelmente. 


l 


: 


El 


a 
idas, respectivamente, 
do Ego público, de acôrdo 
encontrado em tais « 


inicialmente, de suspensão, até o prazo de 30 dias, com- 
peter rá dêsse procedimento, a cumprir, já afastado 


aÃ o fio nf DR À bai 


o Ei 


O eo 


ss Art, 30,6 2º 


prestação dn respectiva fiança. — Par. de 10-9-45, do DASP, 
e 16.188-45 — D, O. 14-9-45, pág. 14.658 — R. 8, P, nov, 45, 


falta de fiança, deverão ner considerados como faltas justificadas, apenas 
para efeitos disciplinares, não lhe cabendo, por isso, nenhum di ou 


vantagem, a não ser a garantia ou função, os quais serão. 
restabelocidos, em tóda sua plenitude, na data em que se com 
a nova fiança, desde que seja dentro do prazo no art, 6º 
do referido Decreto n.º 8.733-42. 

Se na tomada de contas ficar mpurada qualquer irregularidade de- 
verá mn administração adotar imediatamente as providências 
na legislação vigente, dependendo, neste caso, a reassu! do exercício, 
mediante apresen! de nova fiança, do que ficar em relação 
às irregularidades. 


Não se verificando irregularidades na tomada de contas, decorridos 
fes netianta dino deterciinados mo art; Br ido Dessto Ra 
apresentação de nova fiança, não se apresentando o servidor 
mente munido da fiança n que está sujeito, passará êle n faltar no 
Tio qu Ca Ari 


A 
chefe da repartição ou serviço a responsabilidade, próvista no 18º do 
art. 850, do to Geral de Contabilidade — Cire, D. G. 
11-47, de 17-8-47, do D. G. F. N. — D, O. 16-7:47, pág. 9,585, 


w 


DS e armciação: do postar 6 nl RSRS Se a 
ser liberados de sua responsabilidade: 


pe e rod be po Ep a 
recebido 'deplaitos de terceiros, ou tenham sob a sua 
O imhatros, valores e bens da União; 


valores, ou de ma 
io loaa rateio 
se obrigarem por contrato de empreitada ou forneci- 
receberem dinheiro por antecipação ou adiantamento; 
inistradores das entidades autárquicas (art, 40 da 


E 
a 


+ 
Tribunal de Contas, em sessão de 6-7-43, resolveu a fiança 
tesoureiro tres ser restituída depois prestadas 
e dk a quitação pelo T. C. — Gisc 18, de 
da Fazenda Nacional. — D. O. 6-9-43, 


E 


$ 3º 


di 
Ia 
Ea 
E 


pág. 
não 
ber, 


ficará 
ainda que o valor da fiança seja superior ao prejuizo ve- 


— Vide art. 280 do Estatuto. 


E NE 


Dr Pe e a, 


Ad da DR Lts á! 


90 Art. 31, $ único 


outra, a de haver o interessado Rrviamente, determinada 
exigência legal, ou regulamentar. — D de do do DASP, 
no Proc. 2.604 = D. O. SIs44 pág, 6.807 e O pre do Di E 


as condições estabelecidas para a investidura no esrgo (art. 28 do E. F.), 
cumprido, 


Registro — Para efeito de assentamento indi o de 
fatos deve Cpo Pra oem He, apenas, à vida EE Pag ses Doni Viamão 
de 15-3-47, do DASP, no proc, 426-47 — D, O. 18-3-47, pág. 3.614. 


Elogio — Transcrição no assentamento individual O DASP, 
parecer de 10-1-41, no proc. 7.944, de 1940, euclnraco qhlaraão E dEria 
rende o dra ones om Lda 


, entretanto: 

a) deve constar de ato oficial, como ou ofício; 

b) o SRA Saias o" ocupante der UR A do 
públicos, que exerça inção de direção ou chefia, e te, 

c) que sómente deverá ser elogiado o servidor excepcio- 
nais zilo e presteza, especial e der cabal 
prog e e Ni RR do igual natureza, que tenham 

o 

Raio pen io derou, em que a manifestação comum dêsses 

predicados ou qualidudes & insert te no exercício da função ou do cargo 
que se lhe idade, competência, zêlo, dedicação, pres 


teza e lenidade. — D, O. 17-1-41, 


verbação no assentamento 
de 18-11-41, no proc. 14. Mi — D. O. 20. 


— O estrito cumprimento do dever, embora de forma não 
deve constituir matéria a sor incluída nos assentamentos i 
— Par. de 2-10-43, do DASP, no proc. 14.919-43. — D, O Gioas; 
pág. 14.891. 


Parágrafo único. O início do exercício e as alterações 
que neste ocorrerem serão comunicadas pelo chefe da repar- 
tição ou serviço em que estiver lotado o funcionário ao res- 
Ppectivo serviço de pessoal e às autoridades a quem caiba to- 
mar conhecimento. 


Art 33,1 EU! 


nistério a que o mesmo pe! 
a vida funcional do requisitado, pois tais ocorrências 
devem constar da respectiva pasta de assentamento existente no órgão 
do Ministério a que pertence o servidor em causa. — Par, de 
26-10-46, da D. P. do DASP no proc. 8.464-46 — D. O, 81-10-46, 14.694. 


do 
$ 1.9 do art. 140 do D. L. 9.500, de 


com ração 
23-7-46 — D. O. 25. 


Art. 32. O Chefe da repartição ou do serviço para que 
fôr designado o funcionário é a autoridade competente para 
dar-lhe exercício. 


Local — O exercício do funcionário nomeado só deve ser dado 
Su para onde foi mandado. — Of. 1.453, de 30-5-42, do DASP. 
-— tório do DASP, 1942, pág. 169. 


Art. 33. O exercício do cargo ou da função terá início 
dentro do prazo de trinta dias, contados: 


L Da data da posse, nos casos de nomeação e designação; 


Início — O art. 97 do E. F. enumera diversos afastamentos consi- 
derados como de efetivo exercício, dentre os quais o indicado no seu 
, verbis: 


— Missão ou estudo no estrangeiro, quando o afastamento houver 
pelo Presidente da República”. 
outro cargo, do funcionário cujó afastamento se uadre 
interrompe o seu efetivo exercício, devendo 


ti 


do de 
E a D. P, que À vista do preceito 
art. 06, 518, do E. Foo tempo de Pops ertiço o 


conforme co: filhas de pagamento, — Par. de 8-12-48, da D. P, 
do DASP, no proc, 8.991-48, — D. O. q 


be 
ê 


— Leg. ant.: art, 8.º do Dec. 19.582, de 1991. 
Autoridade competente para a prorrogação. — Por autoridade com- 


De resto, não se entenderia pudessem os diretores dos órgãos de 
pessoal njuíxar da conveniência ou não 


| 
| 
E 
| 


— Vide art. 11 do Regul, de Promoções. 


Art. 35 93 


$ 1º Caso não haja claro na carreira principal, será o funcionário 
como excedente da lotação, 
sa Na hr hipótese do parágrafo anterior, será observado o seguinte: 


a) não se preencherá o claro da carreira auxiliar, resultante da 
momeação do funcionário para a carreira principal; 

b) o funcionário, nomeado para a vaga resultante da carreira au- 
xiliar, poderá ser lotado, embora como excedente, na repartição ou serviço 
os Ju ja ORI URCA e eateraira: prinadoaloSSASEBIA DO L. 9.230, 


— Ver Cire. 24-37 da 8. P. R. 


Repartição — Essa expressão, em seuisentido genérico, & apllcával 
a todo órgão EA DORREAROS. diretamente encarregado 
PRA Ra ic mania do a a 


a) no Banco do Brasil, pe a o po 
mot. n.º 1,126, de 11-6-41, do DASP — D. O, 
seção O Ro 6 dm aeriado dd: civil, en 
de utilidade pública, circunstância essa, porém, que lhe não 
altera a personalidade jurídica — Exp. mot. n.º 1.591, de 28-10-1940, 
do DASP > D. 0.30-9 — J. A., V, 397; 
e) em autarquias — Departamento Nacional do Café, no caso — 
Mun ao de ER ido néreiço único. — ar de 20-11-41, do DASP, 
O oe hace ou Sinção dê VII, 350; 


DD a De Re ar rr Em 


RR io dos proetadba da comigo o 
clonários deverão ser observadas as seguintes normas: 


) isitante dirigir-se-á di ente 
ão lotação pertencer 0 funcionário, indicando dio que Pena 


oo, RE qu perua, o Juncionário ini 
Niecisão do Ministro de Estado, o a ommoiidad copas aa 
à República, 


Art. 35 


ga 8. P.R. — D, O. 11-1-46, pág. 476 — R. 8. P,, março 46, 
pág. 53, 


— O DASP, pela Circ, D. F-22, de 80-6-43, as seguintes 
normas relativas a requisição de funcionários, nos dos arts, 35 
etis do E. F.: 

9) nenhum desligado de sua a 


da República. 

vioo sda capo mig fôr tido 
erente, porque se ocupante um cargo permi! 

afastar-se do mesmo, não haverá, Dgicamente, o seu 

provimento. — Exp. mot. 1.591, 28-9-40, do D. .— D, 0. 809. 


Cargo isolado — Sômente em casos excepelonalissimos, amplamente 

- fsolado afuste do E reparti “qo catotde e 

se serviço lotado, 

Pag coa o esa E EST 
aprovada em 20-10-44, pelo P. R — D. O. 25-10, pág. 15.802. 


O Are gel mpohoQhmsi hero apra oo! 
praca quenido gut s a sua necessidade, 
o alcance serviço a ser realizado, a ausência absoluta de outro 
técnico, determinar, certamente, consequência ônus 


, substituto e, em 
para os cofres públicos. — Par, de 19-743, da D. P. do DASP, no 
proc. 10.258-43 — D, O, 21-7, pág. 11.065, 


qualquer ocorrência que, de qualquer modo afete 
cional itado. — Par. de 26-10-46 da D. P. do DA: 
8.464-46 — D. O. 31-10-46, pág. 14.604. 


excedida — Não pode ser concedida a autorização quando 
a lotação do órgão que deseja o funcionário já se aro muito exce- 
dida, — Exp, io de 15-4-41 do DASP — D, O. 24 


“E bege de qua — Ao funcionário mandado servir em repartição 
sait ça r extensão, ser concedida ajuda de custo, na forma 
e do Estatuto, desde que comprove o 


desligamento e 
Ai morde Ex, mot: 1.675, 
RR os ss ria 


Secções de Segurança Nacional — O Estatuto não iu o afas- 

tamento para ter exercício em secções de de Seipurança Nackoal. indies: 

dentemente de autorização do Presidente da República, devendo, assim, 

Res vaio Cr a q e 1a E a 
O. 2-6-43, pág. 8.567 — J. O. A,, VI, 39. 


A requisição não deve ser subjetica — Sendo a requisição medida 

caráter excepcional, deve ter cunho objetivo e não 

subjetivo em função de determinado funcionário. — Exp. mot. 749, de 
12-3-43, do DASP — D. O, 23-3, pág. 4.210. 


ár bi A 
Federal, na forma da "legislação que 
pelo ra aquêle fim, especialmente 
*, nos têrmos do art. 6. do D. L. 4.993, de 1942. — Parecer 
DASP, de 26-6-43, no proc. 7.743-43 — D. O. 2-7, pág. 10.173. 


Funcionário designado para uma comissão, Segundo 
plica o disposto no art. 35 do E. F., que 
de serviço ou repartição e não de afas- 

ou 


: a 


gs5 58] 
E 


O. 4-11-41). 


e 


pt 


Sigsista 


E 
ii 


E 


êsiis 


| atoa 


Á eis 


di 


di dido 


E e dl dal 
di E E 
lg td 
a 
Pri 


ficiado pelo qo fem enero, na forma doa art HE 0 814 do E. (Bem 


tdo tem exerce na forma dos arts. 35 o 214 F. (Exp. 

nº PETENTA publicada no D. O. de 6-12-47). — Par. do DASP no 

proc, 2.967-49 — D. O. 21-6-49, pág. 8.981. 

) ” 

+ Serviço eleitoral — Além dos funcionários existentes, servi 

na Secretaria do Tribunal Superior e nas dos Telbunaio RE 
cionários de outros órgãos, requisitados pelos seus Presidentes, nas dente 

maior intensidade de trabalho, até o número correspondente à metade 


assegu' : 

Os servidores requisitados conservarão os direitos e as van- 
dos seus cargos (art, 8.º da lei n.º 486, de 14-1148 — D, O. 
novembro de 1948). 


a 


: 
) 
| 
dl 
à 
E 


nada 
r 
à contagem do tempo de serviço dêsses funcionários, para todos 
— Par, do DASP no proc. 286-48 — D. O. 28-1-48, pág. 1.293. 


Parágrafo único. Nesta última hipótese, o afastamento 
do funcionário só será permitido para fim determinado e por 
Epraso corto. 


— Leg. ant.: art. 26 da Lei 284, de 1936. 


É Fins — O fim dia detectado, si qda do indo a ga 
* tificativa da necessidade dos serviços do funcionário na repartição oa 


ter exercício, determinando-se a finalid; 
RE fados. — Exp. mot. 844, de 14-5-41, do DASP. 


-— Não há dispositivo legal im api doi 
Pd id gl 1 cg q — 


Atribuições diversas das inerentes à carreira — A sô- 
mente pode ser concedida quando o funcionário fôr Papo 177 


aid é À ida tai 
ad - da 


98 Art 36 
inerentes à carreira a no cargo isolado que ocupar. — 
Exp. mot, £.115, 19-11-40, DASP — Do 0. 22. 


Art. 36. Entende-se por lotação o número de funcioná- 
rios de cada carreira e de cargos isolados que devam ter exer- 
cício em cada repartição ou serviço. 


— Leg. ant.: art. 81 da Lei 284, de 1936. 


-— O funcionário não pode ter exercício simultâneo em órgãos dife- 
Fria A pad se A O o ASS 12.5, 


Regulamento — A lotação é regulada pelo Decreto nº 2.955, de * 
20-8-238, que nssim dispõe: 


“Art. 1º As repartições públicas federais terão lotação fixa de 
pessoal, conforme as necessidades dos trabalhos. 

E 1º Entende-se por lotação o múmero de funcionários de cada 
carreira, ou de cargos isolados, bem como o número e denominação 
de função dos extranumerários, que devem ter exercicio em cada re- 
partição pública. 

4 2" vara o efeito diste artigo, repartição poderá significar, ou 
um órgão com te de um ministério, na sum divisão mais ampla, 
ou uma parte integrante dêsse órgão, em sub-divisões, segundo a sus 
maior ou menor extensão e às conveniências de cada caso particular. 

13º org pie AP Doi rr ear dm dep 
padrão de vencimentos. 

Art. 2º A lotação básica das: repartições será fixada por decreto 
do Presidente da Ela ra mas oo aba ro ao o 
nistrativo do Serviço Público. 


41º Uma vez fixada a lotação básica, esta constará do regimento 


uma beso firm Ag: gre este so dit to Db pese qanita não de 
st n respectivo intro, o 

Ep om represento pombo ro ma esa gr art Do ir cio Mo ag 

por 


41º As designações serão feitas datitro de oito dias, à partir dal 
data e Ea mese Pe déste decreta. 


12 geo sd necessidades das im- 
e) ia a observações indo, dixridalção da dpimripro By 
dna diretos com as comissões de «eficiência, diretores e ctg 


terviço, agrárias convocá-los para sessões 


o Feperanta o a e Ra do Carvloo PRE 
á 
Nico, que Deda nina pebeeblo pra parcelados a serem submetidas no Pre. 


Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário”, — D. O, 11, 


Art. 36 99 


| Decreto — A lotação e suas alterações subsequentes serão 
mediante decreto — art. 3.º, parágrafo único, do D. L. 9.230, Papa 
Lotação nominal: aprovação — Em Ci º 8-46, de 25-4-46, 
, P: R. neliitos a observância das seguintes normas atbre aprovação 


sra nominais dos Ministérios sacão aprovados; medisita 
ato O gi poatnalo aprê 
as Jotações nominais aprovadas por decreto não impedem a 

RR envios na: forma da Jepialação vigênta E 


— 08 autônomos e os diretamente subordinados à Presi- 
dá terão as lotações nominais aprovadas dirigentes, 
como, por ato da mesma autoridade, serão as remoções 


E ua Mervidoces. — D, O. 27-4-46. 
y — Em virtude de REMRaSaaE de DEVER ATO Pi ÃO 
| Re Rio ado dl, do DAS =D) 0. 28 
malidade da Istação é a distribuição dos 


da lotação 
od aro Cm a enc da atividades dos órgãos dos ser- 
— Exp. mot. 611, de 15-4-41, do DASP — D. O. 24-4. 


Ee de suas atribuições, a sua capacidade, distribuindo-se-lhes 
Rc a especialidade profissional. — Desp. do 
, proc. 201-38 — D. O. 26-8-48, 17.181. 


Cire. D. F.-20, de 21-744 — 
e ex-oflicio”, de Q.S.ou P.8., 
Cire. D. Fo38, de 16-11-44 — D. O, 21-11, 

ao critério estabelecido na 


E 


E 
E 
, 


A lotação é fundamental, para qualquer servidor, e sômente depois 
de lotado é que passa a correr o e daí, vive o servidor a vida 
funcional que o íntegra no sistema que lhe define o estudo na 

Há duas espécies de lotação: mumérica e nominal. A primeira é 

1 e 
o dave,na forma da legislação Gu vigUE CRE) Rindo OE 
ão, Exusidento a FROPONNHOS SUA DOR áita Cro] 
constitui uma da primeira, embora, certos aspectos 


mais intrínseca desde que envolve considerações pessoais. — Par, 
17-10-46, do DASP no proc. 6.137-46 — D. O, 24-10-46, pág. 14,603. 


Art. 37. O funcionário deverá apresentar ao serviço 


individual. 


— Vide art, 224, IX, do Estatuto. 

Inscrição no IPASE — “Art. 6º A inscrição do segurado será feita 
ântos de sum entrada cm axercíciô, medianta o nisôneniada fá pla Pie 
própria, com o respectivo número de matricula, 


Art. 38. O funcionário que não entrar em exercício den- 
tro do prazo será demitido do cargo ou destituído da função. 


— Vide art, 298, & 2.º, do Estatuto. 


Demissão falta de exercício, ser com 
ceituada como de abandono do cargo — A Tulta de 

não configura o de cargo”, hipótese, infração 

A noção de abundono do cargo subentende, a de 

respectivas furições, em dado momento inter- 

rompido sem enusa justíficada, por praso u trinta dias con- 

período a sessenta dias, — Exp, 


secutivos, ou 
mot. 318, de 85-45, do D. — D. O. 8-2-45, pág. 2.169. 


Art. 39 101 


— ri 10.183-48 — D. O. 20-1-49, pág. 964 — RS, P. — Fev. 49, 


— O entendimento do proc. 10.183-48 objetivou não permitir que 

o funcionário nas condições indicadas, seja demitido por livre arbítrio 

do Govêrno, sem lhe assegurar o direito de defesa, assim como evitar 

a constituição de comissão de inquérito, pois esta é desnecessária para 

“apurar fatos que por sua própria natureza são evidentes, à semelhança 
ocorre nos casos de abandono do cargo. 


102 Art. 40, 8 único 


Art, 40, O número de dias que o funcionário gastar em 
vingem para entrar em exercício será considerado, para todos 
os efeitos, como de efetivo exercício. 


— Leg. ant.: Art. 8º do Decreto n.º 19.582, de 12-1-931, 


om 
Evidentemente, n faculdade contida nesses dispositivos legais, er 
E 4H da ya op . — Desp. de 27-5-44, da . do 
DASP no proc. 7.612-44 — D, O. JOB, pág. 9.693. 
Posse é exercício — Funcionário nomeado para cargo público 
tomou posse e sômente Sol considerado em exercicio dias arde xo “abs 


posse. 
Não faz o art. 40 do E. F, qualquer exigência sôbre exercício para. 
acao umano. do que- Nílio. na contém, fasendo Rmção aperiai  onaa 


s 


º 
dade de fu! 

Esta qualidade indubitâvelmente, o interessado possuía, uma vez que 
tinha tomado posse do cargo, portanto, investido em cargo 


ara 
não há como se deixar de aplicar 0 art. 40 do E. F., uma vez que é ponte 
lei não distingue não é lícito no aplicador distinguir, 
o art. não estabeleceu a obrigatoriedade do exer- 


: 
à 


Art 40,5 único se 


Se algum imprevisto determinar a interrupção do período de trân- 
o servidor deverá apresentar-se imediatamente, a qualquer órgão 
a que pertencer, onde permanecerá em serviço, aguardando 
Exp. mot. 2.488, 23-9-42, do DASP. — D. O. 1-10-42, 


Desligamento de funcionário transferido sômente deve ser efe- 
api aÃ no novo cargo. — Par. do DASP, no proc. 11.044-44 
D. pág. 13.974. 


— A fixação da data do desligamento do funcionário se relaciona 
com RR Ro 

Parece, à D. Edo . A. S, P. que, quando não houver mudança de 
sede, 0 deve ter lugar: 
Ê que o funcionário transferido ou removido, dispõe, a partir 

b) na data da publicação oficial do ato, quando se tratar de trans- 
Terência e remoção. 


MNaRtO cesar tro dido antas do Iéio da viagem (E, Ml. 
o ocorre: ni agem (E. M. 
DO NE DO) centendeda Quem loiro vara! afaito 
para assunção de exercício (art. 33 do E. F.). 
ou 


0 especial de nomeação 
DO aunltga mento no: dará 


da posse esta se verificar no mesmo local da 
serve o funcionário; e 
com 


a regra constante do item anterior, quando a 
verificar em localidade diversa daquela em que serve 
Par. do DASP no proc. n.º 1.466-48 — D. O, 18-05-48, 


"Trânsito de funcionário transferido ou removido — Entende o DASP: 


funcionário transferido ou removido, dispõe, a partir 
respectivo decreto, de 30 dias, prorrogáveis por mais 30, 


o 
tocalizada na mesma cidade. — Par. de 7-2-42, 
, O. 10, pág. 2.076. — 3. A. (DASP). na 


Art. 41. Nenhum funcionário poderá ausentar-se 
país, para estudo ou missão de qualquer natureza, 
sem ônus para os cofres públicos, sem autorização ou 
nação expressa do Presidente da República. 


— Vide art, 219, parágrafo único, item VI, 


Autorização — A 8. P, R,, em Circ, 11-46, de 24-5-46, transmitiu 
dos, Ministérios recomendações do Senhor Presidente da República, 
sentido extranumerário 


Art. 2º A indicação de funcionário para os fins previstos 
1.º será feita, justificadamente, por intermédio do Ministro 
diretor da ou i missão 
único. ara realização de cursos ou 
têrmos do 


Azt. 42, $ único 105 


Art. 7º O presente Decreto-lei entrará em vigor na data de sua 
ficando revogadas as disposições em contrário”. — D. O. 
maio de 1943. 


Casos de afastamento. Vantagens — No entender do DASP, três 
hipóteses em que o funcionário pode ir ao estrangeiro, em virtude 
de missão ou estudo, à saber: 
12, a do funcionário que vai ao estrangeiro em missão de qual- 
natureza ou estudo, por determinação e em proveito do Govêrno 
o ou «do que ceeite bôléa "de estudo oferecida por instituição 
po ando AV lie 2 ral sm a 
ro ado So a Gg estrangeiro; 

funcioni que é pôsto à di de Govê estran- 

z a disposição rno 


situações, em face do Estatuto, o DASP chegou 


a) na primeira e segunda hipóteses, o funcionário tem direito à 
da remuneração, à contagem do ivo 
o 


e a remuneração, não prima o tempo de ser- 


viço e não lhe deverá ser atribuído Boletim merecimento. — Exp. 
« 1.466, de 9-7-42, do DASP — Ap. em 157 — D. O. 21, pág. 11.437 

— 3.0. À., 19, 62. 
Exame da situação militar — O afastamento do país d ficar 
condicionado ao parecer do M. G. E dae aço MM fi candida e 
— Par. 1.507, de 9.44 — D 85, 


-— Vide art. 4.º do Decreto-lei n. 1.258, de 1939. 


D. O. 


Delegacia do Tesouro no estrangeiro — O da não 
io sda peso a Pa de IDAS, do BASE, no 


| Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica 


aos funcionários da carreira de diplomata. 


y - + 


E pm Eno Aq jd Sra 


ss 


ais foi 


E a 


: 


104 Art. 43, 6 1º 


Diplomatas”, do Instituto Branco. — Art. 3.º do D. L. 9.032, 6-3-46 
D. O. 8-3-46, 
L, 


E proamdasto OR Sonia 
de Diplomata poderão servi máximo anos consecutivos no ex- 
terior — Art. 10 do D, L. 9.202, 20-4-46. 


$ 1.º Durante o afastamento, o funcionário perderá um 
fêrço do vencimento ou remuneração, tendo direito à diferença, 
se fôr, afinal, absolvido. 


— Leg. ant.: art. 193, do Decreto 3.084, de 65-11-1898. 


era SAR ng on Sta dE pciao sr 
SNPA, at: a do , entretanto, do acesso legal que lhe competir. 
= 413º, art, A 167, 5-1-38 Uári). 
Ministério Público — A prisão e detenção de órgãos do Ministério 
Público Federal, psp circunstância, inclusive no estado de emer- 
e Say qa cn ii dp ml do 
Donde rode Pr rega Sor lidade da autoridade 
o não fizer, — Art, 21 do D. L. 9.608, de 19-8-46 — D. O, 24. 


Deserção de servidor convocado — Nada im; em se tratando de 
funcionário, seja aplicado o disposto no art. e seus parágrafos do 
E. F., desdo a ausência não haja determinado a pena de demissão 
por abandono do cargo, o E. F, é diploma de caráter genérico, re- 
gulador dos direitos e dos funcionários públicos. — Par. de 
12-3-45, do DASP, no proc. 901-45 — D. O, 17-3-45, 4,591. 


pectivo salário ou vencimento, — Av. 1069, M. G. — O. A, 
vol. XI, pág. 105. 
nico o admitida a hipótese de condenação, a situação 
: a) a 
do evitar AE ser aprocinda À vista do que estabeleceu 
REIS Egas Mu geo ção O hreabactado "o direito À 
º 
contagem do tempo de” em que estâve afastado, é ão respectivo 


Art 43,5 2º 107 


DO nerecdção Vo Peicionáno, ão há conto lho mega ol 
a raçº lo peticionário, como negar o di- 
DR pe eestie pero pai du- 
rante o em que estêve licenciado para Pevrg o RE militar. 
Edo | ASP — Proc. 236/48 — D. O. 18-2-48, 


$ 2º No caso de condenação, e se esta não fôr de natu; 
reza que determine a demissão do funcionário, será o mesmo 
afastado, na forma dêste artigo, a partir da decisão definitiva, 
até o cumprimento total da pena, com direito, apenas, a um 
têrço do vencimento ou remuneração. 


“p — Leg. ant.: art. 196, de Dec. 3.084, de 5-11-1898, 
Demissão em virtude de rpg — O DASP, consultado, opinou: 


2) na forma da legislação penal vigente (art. 55, alínea b, 
p da das Leis Pebaia)s a demissão do funcionário condenado a 
: Res e ee 
em 


julgado; 
b) ic, ão co disposto no E 2.º do art. 43 do Estatuto dos 
há concluir que êste diploma legal não cogitou dessa 
opa tratando-se de efeito peculiar à pena criminal sômente 
roles id Judiciário, rm a ao respectivo Juízo, para os 
dar conhecimento do fato à Administração Pública; 
decreto de demissão será expedido de acôrdo com. o 


Art. 67. São penas acessórias: 
Ra Ur aRo Sp anion, ioletira (a do mompaçãos 


o condenado por outro crime a pena de reclusão por mais 
Rs ess (Decreto-lei 2,848, 


A Áádi 


E dd cd 
. 


108 Art. 4 

fu blica (Código Penal, art. 69, item 1), — Par, do DASP 

pro IO 10/48 — D. O. 19-3-48, pág. 4.456. por 
CAPITULO VII “ 
Da promoção 


Art. 44. As promoções obedecerão do critério de anti- 
guidade de classe e ao de merecimento, alternadamente, salvo 
quanto à classe final de carreira. Neste caso, serão feitas sd- 
mente pelo critério de merecimento. 


Reg. ant. Art. 83, da Lei 284, de 1938. — Vida artº 29 do Reg. 


Regulamento — O Regulamento de Promoção dos funcionários 
blicos cívis da União, foi expedido com o Decreto m. REA do TESTE 
a Presidente GA Rapública, sendo da atribuição quê lhe Sos tua 6 
art. 81, item T, da Constituição: decreta: 


Carfruzo 1 
Disposições perais 
Art. 1º Promoção é o acesso do funcionári caráter efetivo, 
f a cargo de classe E tag tara mt even rr abade padraginias Bicos io 


carreira 


único, Não poderá haver promoção de funcionário in- 


Art, 2º As promoções obedecerão no critério de de 
classe e ao de merecimento, alternadamente, salvo quanto à final 
será observado, exclusivamente, o critério 


Bh Tri SADA, Cieaços GuasNUnaa a (ira  pelinales, prrenopio ias 
decerá ao critério da antiguidade e a imediata, so do merecimento, man- 
ot edi a pe oe janeiro de 1087. 


| 


Bi 
i 
di 


$ 1.º O decreto coletivo será lavrado órgão de pessoal, aten- 
diídas as seguintes normas; 

*) Os modelos de decretos coletivos foram pela 
tarte ria, de FOLIA, do DASE Do O, de pág. 18.160. 


e 
RARO 
ão E be mn ia 

RE ni H 

pu do 

E Er E 

RPE Mis E 

flu á E! : 

quibe 

a irili “Pá Ei all ja ab e 
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Art. 14. A partir da data da poblicação do decreto que o promover, 
no funcionário, licenciado ou não, ficam assegurados os direitos decor- 


t 2º O funcionário a cabia a indenizado da 
de vencimento ou rem: À qual tiver direito. . 
Art. 17. A promoção do funcionário em exercício de mandato le- 


RC fazer por antiguidade. 
. 18. carreira guREro eu ada, 
promovido, por antiguidade ou Too ol patrocina ng 


oligo la 8 ori a Dig efa 
carreira. 


dos 
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939). (**) 
Art. 19. Não poderá ser promovido o funcionário que estíver sus- 
penso disciplinar ou f 


(*) Esse dispositivo não cabe ser mo funcionário transfe- 
rido “ex-officio” e e teghoo mo por antiguidade, quando co- 
agenda Cria da lugar, em virtude de ter contado o de serviço 


11-9-49, EE 
d] arágrafo acrescentado pelo Decreto m. 25.660, de 14-10-48 
(D. O, 16-10.48). 


ui 


Art. 44 


1.º No caso de promoção por antiguidade, a vaga será preen- q 
O Pr neiseário es ae a E O ra 


18º Eninnsaverigustão (dou feios | que determinaram, A paspennão 
não resul: e paniçao Em se esta consistir na pena de adver- 
ao po rogulter ss ao e eg 
movido por antiguidade, a sua assegurada, na primeira 
O ara preaehos por Gato Festêedo É, 
Art. 20. A apuração do tempo de serviço, para efeito de promo- 
ição, sará feita, em dias. ne 


CaríruLo II 
Da promoção por antiguidade 


21. A antiguidade será determinada pelo tempo líquido de 
: Perdoa co ig 

único, Será computado, na antiguidade de classe, o tem- 

pi, foco bd 

ARA determinado a sua exoneração do mesmo 


Art. 23. Quando houver elev: fo iltvel in fadior de iyesicimantos 
RR cem ta und o sucessivas, a antiguidade dos 
na classe que: resultar da fusão, será contada do seguinte 


T — Os funcionários da classe inicial contarão a antiguidade que 
Ases ho as, ne dita a fusão 
Mbos e undorde A Jota conti a 
ERRO do perto reais 
Lad a) 


Seen cosmo traria poi, 


= A caso da promoção, a partir da data 'da publicação do. de- 


) 


adia 


Art. 4 


n2 


MT O 
id dj lg dia 
a É ER E o E F E e da 
ad DE 

RR FR di 
sá: REL AEREAS R 
RL a 
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CaríruLo III 
Da promoção por merecimento 


Art. 28, O merecimento de cada funcionário será apurado em 
negativos e positivos, segundo o preenchimento das condições fun- 

e essenciais, definidas neste Capítulo. 
Art. 29. O merecimento é adquirido na classe; promovido, o fun- 
! a adquirir merecimento a contar de seu ingresso na 


- A assiduidade, a pontualidade horária, a disciplina e o 
zêlo funcional são considerados condições fundamentais de merecimento, 
seu não preenchimento pelo funcionário, durante a perma- 

em pontos negativos. 
assiduidade será determinada, durante a permanência 


E! os afastamentos indicados no art. 27; 

b os afastamentos decorrentes de licença, legalmente concedida. 
Art. 32. A falta de pontualidade horária, durante a a 

do funcionário na classe, scrá determinada pelo número entradas- 

tarde ou retiradas-cedo, atribuindo-se um ponto negativo para três en- 


data da publicação do 


CA = 


4 Art. 44 


$1º Para os fins dêste artigo, as respostas terão o seguinte valor; 


a) sim (s), quatro 5 
b) mais ou menos (m), dois pontos; 


mao dio Areeiro a qro aos janeiro, jbESL falho à euinbros! 
o asi ito Central de femelonário, com 9 registro exato dos ale: 


us 


dia o registro das vagas ocorridas em cada trimestre, com indicação do 
critério a que obedecerá o seu provimento. 
Parágrafo único. Ee chefes de repartição comunicarão, direta e 
ão de pessoal respectivo, por via telegráfica, quan- 
se tratar Earoão sediada nos Estados, o falecimento dos fun- 
O que sob suas ordens. 
. 4. Ee 22 e SS Aral quer Dim 


ram rio ia o aasot tica ou fusão. 
A Art. janeiro de cada ano, o Ao di pessoal publicará 
, : por ordem de antiguidade de classe e mencionando os 
dades Teferêntes ao Siri (art. 26), de todos os aê ati 
= carreira, de acórdo com elementos colhi 1 
; de dezembro do ato a ano anterior. as J 
Essa classificação, atualizada em relação a cada vaga, 
virá de base a tódas as promoções que Apr ad durante o tva 
120 ercendo asd, por qualquer motivo, considera-se automi 


$ 4º A classificação será republicada, ou totalmente, a 
DNS o ção de poracal, no caso de se engano ou êrro na 
“apuração lhe serviu de base 
” Aro 45 As reclamações dos funcionários, quando relativas a en- 
e fpuração tempo de serviço, serão 


j Er O Ore cre pprir ee dep oi veia pg ed 
é outrem, já computado mese Tem perl o funcionário 
4 no ou erida a sua reclamação. 
os, reparsção “ou servico, Pd do ni Jo, no 
ou 
— cimento ionári acharem sob as suas ordens imediatas, 


to Ca quer se. refero teta, arti- 


julgar condições essenciais 
Ee in o di diretamente subor- 
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Art, 44 
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DASP — 


- spREsnsa 
blico (read- 


— Cire. 
ade ou mere- 
28. 
esta, entretanto, 
pl 
ser efetivadas 


o. 


o nosso direito administrativo, o fun- 
tima com o ato 


do 
repartição ou serviço 
utoridade administrativa 


81-10-40, 


E 


promoção, a vaga aberta na classe intermediária 


pela única razão de existir ocupante na classe ime- 


inferior, em condições de ser promovido. 


sem quebrar a sequência, 
oções que se vão fazer. 
de 


ara, 


iderando-se, assim, o critério a que tenha 


feito outra forma, consi 
O paideido à última promoção, 


carreira), pode a a 


poderão ser promovidos as AA 
2.170, de 25-9-40, do DASP — D. 
toridade administrativa . 


por 


Ei 
nt 


pela au 
prover, 
de carreira 


distante 


1-11 — Circulares ao DASP, pág. 59. 


di 
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de antiguidade. 
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120 Art. 47 


Parágrafo único. O critério a que obedecer a promoção 
deverá servir no decreto respectivo. 


Art. 45. Compete às Comissões de Eficiência elaborar as 
propostas de promoção, observadas as disposições dêste Esta- 
tuto e do regulamento. 


ridas | pe tg Som design Device 
nos vos as 
administração de afetas Comissões de Eficiêncis, que, aliás, 


foram extintas D. L. 9.508, de 23-7-46. 


Parágrafo único. Cabe ao serviço de pessoal apurar os 
elementos necessários ao processamento das promoções. 


— Vide art. 4º do R. P. 

Conaulta sóbre subntituição de proposta de promoções, — Não tendo 
rs dio var Mrs ep Di peer na 

ropostas retificativas da situação dos 

Fe à e deliberação do Presidente da da Rapô- 
blica. — Par. de 17-1-44, do DASP, no processo 45944 D. 0.21, 

Art. 46, A promoção por antiguidade recairá no funcio- 
mário mais antigo na classe. 


— Vide art. 6.º do Regul, de Promoções. 
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Art. 47. A promoção por merecimento, inclusive à classe 
final da carreira, recairá no funcionário escolhido pelo Presi- 


121 


Art. 48 


dente da República dentre os que figurem na lista apresentada 
ao Ministro de Estado pela Comissão de Eficiência. 


Vide art. 7.º do Reg. de Promoções. 


Serviço de Pessoal — As atribuições de pessoal, afetas às Comissões 
do Eficiência foram transferidas para os Órgãos do pessoal. 


q Diplomata — ao pr pesietes serão; Jotias dá popiinidaia com .a egie- 
e lação geral, respeitadas, porém, as seguintes disposições 
a) os boletins de merecimento dos funcionários da carreira de 


» em conjunto, por uma comissão composta 

EE do Geral ao a presidirá, e dos Chefes do Departamento Po- 

Mtico e One do Departamento Econômico e Consular do Departa- 

mento de Dado que se verifique parcialidade manifesta 

nas conferidas, a referida Comissão recorrerá, EE red ao 

à) de que as poderá alterar. Art. 11 do D, L. 9.202, de 
— D. O. 27. 

— to nos funcionários 


Nivelamento — Os funcionários incluídos na lista tríplice ficam 
fins de promoção. — Exp. mot. 1.668, de 10-10-40, do 


É 
e 
a 
Ê 


assistindo, po! 
Presidente da da Repúnica, recaiu no funcionário 
Des.. de 24-8-43, do DASP, no proc. 10.261-43 — 


o D. L. 8.937, de 18 de 
26 Do E Boa, de BE revogou o outro e resta- 


a CO PR DD 2 q O o o MR o 


O - = a 


E PRE : 
+ id 


. 


— Leg. ant.: art. 34 da Lei 284, de 1936. 
— Vide art. 9º do Reg. de Promoções, 


deve contar para efeito de in! o de ef: exercício 
cargo anterior, — Resol. do C, D, do SP, de 30-3-41. — D, O, 14-41, 
Agente fíncal — “Art. 89 Não poderá ser promovido ou 
o agente fiscal do de consumo que não tenha o 
setecentos e trinta (730) dias de efetivo exercício na classe ou no 
em que servir . 
F 1º Poderá, entretanto, a juízo do Presidente da República, ser 
Ep e rqua E inferior Aquela existir 
a na em que 
a não houver funcionário que preencha 


Serviços eleitorais — Os serviços eleitórais são obrigatórios e não |. 
interrom) interstício na promoção dos funcionários êle requisi. 
tádos. (Pardgrafo único do am Be de DL 7 ESA de BD 


— Vide art. 10, do Regul. de Promoções. 
— Leg. unt.: art. 34,0 4.5, da Lei 284. 


— Sendo apenas nove os evidentemente 
à 
TE Regue Paso tolendos na e 


— Ver art, 48 do R. P. 


Boletim de Merecimento — Examinando um pro- 
tava se ocupante de cargo isolado, provido em 
im de merecimento, o DASP, opinou que está 

ia todo ocupante de cargo público isolado, ainda 

comissão, ou de carreira, visto que n lei, admitindo 
to, nenhuma distinção nesse sentido estabeleceu. 
rgo isolado, esclareceu, é claro que não será êsse 
considerado para efeito de promoção, mas evi- 
que desempenha o funcionário o cargo de que é 


o efeito que se lhe deve atribuir, adiantou ainda, senão 
roduzir no caso de transferência ex officio, no 
do ocupante de cargo isolado para cargo de 


de cargo público, 
, deve ser expe- 


“estiver 
460-42 — D. O. 7-5, pág. 7.503). — J.A.O, 1.º, 82, 
Boletins de merecimento. Instruções para preenchimento: 


o — O chefe de serviço sob cujas ordens imediatas serve o funcio- 
marido, mulher, pai, filho, irmão, tio ou sobrinho, pode atribuir 
positivos necessários ao julgamento de seu 

scios das responsabilidades de 


suas ordens imediatas; 
necessário que o funcionário tenha servido, um 
imediatas de determinado chefe, para 
merecimento, bastando haver 


ço em apresentar Boletim 
rva sob suas ordens ime- 
rescrita no $ 4.º do artigo 


ento , tribul 
Laeiage Jegal, agi o 
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Art. SL 125 


teceu, muito embora se refiram êles a carreira diferente, (Desp. de 
24-8-43, do DASP, no proc. 10.261-43 — D. O, 27-8, pág. 12.936). 


“Vista” do Boletim metes note — pera ed Cent inhd 
modo qual ja o funcionário tomar con! mento pontos 
Re paio 2 a DASP, na Circular n.º 10, de 29-3-49, pela obser- 
vância das seguintes normas: 


T — Será concedida ao funcionário, pelo órgão competente, vista do 
seu boletim de merecimento, dentro do prazo de dez dias, a contar do 
ro ou julho, conforme o semestre; 

TI — Na hipótese de não ter sido remetido o boletim na época pró- 
nes lo único do art. 51 do Regulamento de Promoção), o prazo 

10 para vista será contado a partir da data em que o órgão de 
pessoal o receber; 

HI — A reclamação do funcionário, contra o modo por que foi 

ao E mando ba por pb q pag 

a término . O, 81-3-49, 
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] DECRETO-LEI N.º 6.733 — DE 25 DE JULHO DE 1944 
Fixa normas para apuração de antiguidade de classe 


Início da contagem — O tempo de serviço deve ser contudo a 
do exercício e não da momenção.=— Exp. met. 84, de BE141 do BASE 


[ 

( 

Classificações e reeclnasificações por antiguidade — Deverão ser 
instruções, q 


servadas, no caso, as , constantes da Cire. DF. 
de 84-41, do DASP: 


publicar no órgão ç 
Para efeito de promoção, as retificações das classificações anti- 
tee caco pm id na no 


Pura a reclassificação de antiguidade, 
receio gas e pi ir de 1.º de janeiro de 1937, 
a véspera da vigência a ; 
ovni areda inda plata ção in iqaitamda funcionários, na 
“Na reclassificação será mantida 
sificação básica, atualizada, se de 1.º de janeiro de 1937 à véspera da 
pç jmsÃo pr sima 
O TimelRoRNA que interromper: o eletivo exereleidino Dom Glen 


Se o período de interrupção fôr idêntico em relação a dois ou mais 
funcionários, observar-se-á, quanto ordem de 
ur bp age o imediatamente. abaixo 


O DASP foi de parecer: 
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ipção de exercício — Solicita a D. P. V, 
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Art. 83, $ único 129 


Art, 52. A antiguidade de classe, no caso de transferên- 
cia, a pedido ou por permuta, será contada da data em que o 
funcionário entrar em exercício na nova classe. 

Parágrafo único. Se a transferência ocorrer “ex-officio”, 
no interêsse da administração, será levado em conta o tempo 
de efetivo exercício na classe a que pertencia. 


Contagem de tempo do serviço nos casos de transferência “ex officio” 
o M. G. se o tempo de serviço que o funcionário transferido 

trouxe de outro Ministério deve ser considerado como prestado 
Rpg que foí transferido, ou, simplesmente, como tempo 


a deaes 
o ENA 


E q) que o parágrafo único do art. 52 do E.F,, apenas assegurou ao 
“funcionário transferido ex offício a con! do tempo de efetivo exerci- 
“cio na classe a que pertencia, para os eitos da antiguidade de classe, 


Dj que, portanto, ressalvada a hipótese anterior, deverá ser se- 
guilda = morma geral adotada para os casos de transferência a pedido 


de 26-2-45, no proc. 2.048-45 — D. O. 3-3-45, pág. 3.510 — Cire. 20, 

de 29.9.:45/ do DASP — D. O. 4-10-45, pág. 15.730 — R.S.P., Dez, 45, 

Pág 134. 

» Art, 58. Na classificação por antiguidade, quando ocor- 
terá 


empate, preferência o funcionário que tiver mais 
E mica; mi oo do ro caia 
—* que tiver mais tempo de serviço público federal; havendo ainda 
empate, sucessivamente, o funcionário com prole, o casado, o 
— mais idoso. 


 — Leg. ant.: art. 37, $ 1.º, da Lei 284, de 1936. 
| — Vide art, 16 do Reg, de Promoções. 


130 Art. 53, 5 único 


DECRETO-LEI N. 5.938 — DE 28 DE OUTUBRO DE 1943 


Estabelece o critério para desempate de e merecimento, para 
efeito de 
O Presidente da ca, usando da atribuição que lhe confere 
ay içãs decreta: pm 
e E a por ocorrer empate, 
terá erência o funcionário que tiver maior tempo de no 
Ministério; em caso de novo empate, o que tiver mais tempo de serviço 


pela forma minada no art. 

Art. 3º As atuais classificações por ordem de antiguidade e as 
listas tríplices, referentes do quadrimestre do 
corrente ano, organizadas na conformidade da anterior, não 


João de Mendonça Lima, — Onwaldo Aranha. — Apolonio Salles, — 
Copanema. — Joaquim Pedro Salgado Filho. — D. O. 10 de 


a 
e) no à que tiver mais tempo de serviço na carreira; 
b) no mais antigo no Ministério; 
e) ao de maior antiguidade no serviço público federal, em cargo ou 
em função de extranumerário; 


único. No empate por merecimento, a prioridade 
no mais antigo fia clague, nos casos de igual antiguidade, a 
posição dêste artigo. ( 9 da Lei 607, de 6-1-48. — D. O. 7-1-49). 


Tempo de serviço no Ministério — O DASP, na Cire-2-47, de 16-5-47, 
solicitou aos Ministérios fósse adotada a orientação constante das 
eolcioo aos Mini a do desempate para efdito de promoção: 


1 — Como tempo de serviço no Ministério deverá ser computado 'o 
ou 


Art. 56, 6 1.º 131 


militar — Deverá ser considerado como tempo de inistéri 
todo ade Frctao se pie Erin acha Res siso 
quer cargo cu função, civil ou militar, — Par. 24-4-45, '« 6.000-45. 
=D. O, 80-4-45, pág. 7.813 — R.SP,, junho, 45, pág. 110. 


inicial — O parágrafo único do art. 53 do E. F. está revo- 
amo foi baixado o Decreto-lei 5.938, que restabeleceu o corpo 
, de do E. F. 
4 


A RREO ingal que a lei revogada (no caso o parágrafo único do 


"a ê =), não se restaura, salvo disposição em contrário, que 
por ter a lei revogadora (lei de proteção à familia) per- 
À a vigência 


(Lei de Intr,, art. 2.º, 5 30). 


RREntmondo do parágrafo único do art 63 do E, F. não decorre 

D -lei n.º 5.938, mas da lei intermediária de proteção à família. 
(Par. do DASP — Proc. 7.956-47 — D. O. 15-3-48, pág. 4.099). 

k RR o cóeito de Promoção, seja qual 20e à clasto de our. 
Tasso DASP — D. O, 27248, pág. 2.800). O SSÊ4O ( 

p Art. 54. O tempo de exercício para verificação da anti- 
- Euidade de classe será apurado sómente em dias. 


— Vide art. 20 do Reg. de Promoções. 


Art. 55. As promoções serão processadas e realizadas em 
épocas fixadas em regulamento. 


— Vide art. 57 do Reg. de Promoções. 
— Art. 56. Não poderá ser promovido o funcionário que 


lo que responde a processo administrativo — Não estando 
das fu: pode figurar na lista de merecimento 
mot. 1.571, 16-7-41 — D. O, 22-7-41 — J.A,, VII, 780. 

A pronúncia torna o réu incompatível com exercício 


sem entretanto, do acesso legal que lhe com- 
EaD. TE 167, de 5-1-38 (Juri). 


“No caso de promoção por antiguidade, a vaga será 
a pelo funcionário que se lhe seguir na classificação. 


É 
| 
| 
| 


E dd O funcionário a quem cabia a promoção será inde- 
nizado da diferença de vencimento ou remuneração a que ti- 


ver direito. 

Efeito — Em exp. mot. 1.712, de 31-7-41, o DASP 
a anulação decreto de funcionário que não tinha interstício e 
com efeito de promoção daquele a quem, de fato, 


cortamente invalidá-la em caso em essa aplicação como 
dissemos, de texto e que se presta a de inter) 
pretação. — Par. do Jurídico do Ministério do — 


Art. 59 133 
—————— NT 


Promoções decorrentes — É óbvio que o fato de ter sido tornada 
mem efeito promoção acarreta, forçosamente, sejam tornados sem efeito, 
em consequência, todos os atos resultantes da mesma, inclusive as pro- 
moções decorrentes. — Par. de 20-12-46, do DASP, no proc, 8.534-46 — 
D. O. 2-1.47, pág. 21. 


Funcionário amparado pelo art. 23 do AD.C.T. — A retroatividade 
tera 625-A, de 1948, diz respeito o sômente À erre ja não sendo 
presumir que a mesma ten por efeito invalidar õ 

já efeti promoções 
A anterior foi processada nos estritos têrmos da legislação 
| ore cas pelo que se Eras ds io Ema a cujos Ap se 
ao patrimônio uncionário promovido, ndo a cons- 

tituir direito adquirido. RR 
Não poderá, portanto, a Lei n. 525-A, de 1938, embora de caráter 
retroativo, acarretar a anulação do referido ato. — Par. do DASP — 
Proc. 1.908-49 — (D. O. 30-4-49, pág. 6.645). 


Funcionário já falecido — A autoridade, dando provimento a re- 
curso formulado, sem fazer qualquer ressalva, quanto aos efeitos de sua 
decisão, assegurou a retroatividade dos efeitos à data do ato impugnado. 

Efetuadas as promoções sem que figurasse o postulante entre os 


te efetivada. 
promoção gas a constituir patrimônio do funcionário, 
Nr bediacdem es a to cep eso exsntámra 
em para o processamento , 

à viúva a defesa reter adas art q 

Não se trata, no caso, de promoção post mortem, instituto desconhecido 
na legislação sôbre “arpão e or br o pr pi me 
mão reconhecido em época própria. — Par. do DASP no proc. 6.931-48 — 
D. O. 10-9-48, pág. 13.181. 
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Art 621 


135 


Art. 62. As recomendações, pedidos e solicitações de ter- 
ceiros em favor da promoção de funcionários determinarão a 
punição dêste, ia conformidade do que estiver estabelecido no 
Regulamento de Promoções. 


-— Vide art. 66 Reg. de Promoções. 
. 
CAPITULO VII 


Da transferência 


(Decreto n. 6.222, de 4-9-40, modificado de ns. 11.494, de 5-2-43, 
E Ro e 28.095, de 10.250) 


Regulamento o Capítulo VII — Da transferência — Do Título 1 
do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939 


| 
| 


